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IN
STITU

IÇÕ
ES DE 

ecução, consistente em
 gerar constriçõ 

. 
ento da ex 

. 
• 

. . 
es 

redirecionam
 

. d supostos responsave1s sem
 previa citaça' 

trim
ôm

o 
e 

. 
o e 

sobre o pa 
r-se à realização dessas constnções (supr 

·dade de opo 
. 

h 
a, n. 

oportum
 

bé 
sem

 que a ação executiva 
ouvesse sido 

1 593) 
e tam

 
m

 
d 

. 
Pro. 

· 
-

. 
m

 face dele, m
as som

ente 
o obngado. 

posta tam
bem

 e 
. . 

, 
. 

te Código de Processo CIVIi pos cobro a essas exac 
o v1gen 

er. 
d afã de satisfazer o credor a todo custo, especialm

ent 
bações 

o 
_ 

fi 
. 

. 
. 

. 
. 

ea 
F 

da Pública nas execuçoes 
sca1s, ao m

stituu o incidente d 
azen 

.d d 
. 

'd· 
( 

e 
d 

consideração da personah a e Jun 1ca arts. 133 ss. _ su 
m

 
d. 

« 
n. 718) e incisivam

ente 
1spor que 

para a desconsideração d 
personalidade jurídica é obrigatória a observância do incident 
previsto neste Código" (art. 795, § 42). 

e 

lnfelizm
en\e jã se registram

 casos em
 que os tribunais vêm dis-

pensando essa exigência nas execuções fiscais, sob a inaceitável 
alegação de que peran1e a legislação lribulãria os sócios não são 
meros responsáveis, m

as verdadeiros devedores solidários. Per-
gunta-se então se serã lícito invadir sem

 maiores formalidades 0 
palrim

ônio do fiador, que tam
bém

 é um
 devedor solidário, nas 

execuções prom
ovidas exclusivam

en\e contra o afiançado. É triste 
essa postura judiciãria de obcecado favorecim

ento a essa superpar-
te que é o Estado em

 juízo. 

·.,,,-v 
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1.813. conceito -
perspectiva geral -

1.814. as três fraudes do devedor e os dife-
rentes tratos que m

erecem
 -

1.815. ineficácia -
1.816. os atos fraudulentos não são 

nulos nem
 anuláveis -

1.817. ineficácia, anulação e o Código de Processo C
ivil 

-
1.818. os atos fraudulentos e seu objeto -

1.819. aniquilação ou redução do palli-
m

ônio do obrigado -
1.820. insolvência: lim

ites de sua relevância -
1.821. insol-

vência: elem
entos conceituais e sistem

áticos -
1.822. insolvência gerada ou agra. 

vada -
1.823. ônus da prova e presunção de insolvência -

1.824. fraude contra 
credores -

o con.si/ium Jraudis -
1.825. ação pauliana -

1.826. fraude de execução 
-

hipóteses e caracteriz.ação -
duas vertentes distintas (C

PC
, art. 792, incs. 1 e IV

) 
-

1.827. fraude de execução: processo instaurado -
1.828. na pendência da fase de 

cum
prim

ento de sentença -
1.829. em

 caso de desconsideração da personalidade 
jur!dica -

1.830. fraude de execução e alienação ou oneraçilo de bem
 consllito: 

conhecim
ento pelo terceiro, prova e presunção -

1.831. a posição do adquirente -
1.832.'alienaçõcs sucessivas-

1.833. fraude de execução: alienação ou oneração da 
coisa litigioso (CPC

, art. 792, inc. 1-
supra, n. 1.808) -

1.834. ainda a litigiosidu-
de: P~tensões fundadas em

 direito real ou pessoal -
1.835. fraude à execução por 

quantia certa (CPC, art. 792, inc. IV) -
1.836. alienação do bem

 consllito (penho-
rado, arrestado, apreendido erc.)-

1.837. fraudes com
etidas pelo m

ero responsável 

1.813. conceito -
perspectiva geral 

Fraudes do devedor são as condutas com
 as quais alguém

, na 
I>endência de um

a obrigação insatisfeita, procura livrar um
 bem

 
da. responsabilidade patrim

onial a que está sujeito. São condu-
tas do próprio obrigado (devedor) ou, às vezes, tam

bém
 do m

ero 
responsável. C

om
 a locução fraudes do devedor, não em

pregada 
em

 lei, designa-se um
a categoria am

pla de condutas desse teor, 
na qua\ se incluem

 a fraude de execução, a fraude contra credo-
res e a disposição de bem

 já constrito Judicialm
ente (penhorado, 

apreendido, depositado). Todas essas três figuras consistem
 em

 
atos de disposição que, m

esm
o sendo intrinsecam

ente perfeitos 

A
i. 

"' 
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(válidos), não produzirão o resultado visado pelo obrigado, ou 
seja, não terão a eficácia de im

pedir que O
 bem

 venha a ser utili-
zado em

 via executiva para a satisfação do credor. O
s atos frau-

dulentos não serão oponíveis ao credor, ou seja, não aproveita ao 
sujeito beneficiado por eles a alegação de que adquiriu o bem

, ou 
de que este lhe fora dado em

 garantia real por um
 crédito seu; eles 

produzem
 seus efeitos norm

ais, m
enos esse de subtrair o bem

 à 
responsabilidade pelas obrigações do devedor que os alienou ou 
os gravou com

 um
 ônus real (hipoteca, penhor). 

lnoponibilidade é um
a palavra de m

uito uso entre os italianos e 
tem

 a m
esm

a raiz do substantivo oposição, que serve para designar 
certas defesas processuais; os em

bargos do executado cham
am

-se 
opposizioni dei debitore. D

aí falar-se em
 inopponibilità para tradu-

zir a ideia de que a aquisição em
 fraude não é suscetível de ser ale-

gada ( oposta) pelo adquirente para a defesa do bem
 que adquiriu. 

A
 ordem

 processual oferece m
eios destinados a neutralizar a 

eficácia de cada um
a das espécies de fraudes do devedor, varian-

do a energia desse com
bate segundo a gravidade do ato. Todas as 

espécies fraudulentas são constituídas por atos que visam
 a preju-

dicar o credor, porque em
 todas o devedor procura de algum

 m
odo 

evitar que este consiga receber o que lhe é devido. 

1.814. as três fraudes do devedor 
e os diferentes tratos que m

erecem
 

Tem
 dois aspectos a graduação da severidade na repulsa a cada 

um
a das espécies fraudulentas -variando não só os requisitos para 

que cada um
a delas se caracterize, com

o tam
bém

 os m
odos pelos 

quais o juiz reconhece a ocorrência de cada um
a delas (m

aior for-
m

alism
o no tocante à fraude contra credores, quase fonnalism

o 
nenhum

 nas outras fraudes). 
A

 fraude contra credores, que é lesiva a estes m
as não ultraja 

o Poder Judiciário porque é praticada quando não há um
 processo 

em
 curso, depende, para se caracterizar em

 cada caso concreto, do 
dupl~ requisito da inso~véncia criada ou agravada pelo ato m

ais 0 
consi/1um

fraud1s, que e o concerto de intenções e condutas cons-

~(:~.-''· 

--,· 

-----
A

S FR
A

U
D

E
S D

O
 D

EV
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cientes entre o deved_or ~ue aliena ou grava_ o bem
 e O

 terceiro que 

0 recebe. A
 con~e_q_uenc1a dessa fraude sera afina\ a i~eficácia do 

com
 a poss1b1hdade de o bem

 ser penhorado por m
1ciativa do 

ato, 
b 

I 
d 

d r l esado· m
as para c egar a esse resu ta o o credor precisará 

cre o 
, 

. , 
. 

dir previam
ente em

 JU
IZ

O
, pelas vias do processo de conheci-

pe nto um
a sentença que ponha o bem

 em
 condições de respon-

m
e 

, 
6 ) 

. 
, 

der (ação~pau/iana -
C

C
, ~

s, 158-1 
5 

assim
 está expre~s~-

m
ente disposto no art. 790, m

e. V
I, do C

od1go de Processo C
1v1I. 

sem
 essa sentença, ou antes dela, a penhora de bens alienados em

 
fraude contra credores é inadm

issível. 
A

 fraude de execução caracteriza-se quando a alienação ou 
oneração de bens é feita já na pendência de um

 processo -
quer 

executivo, quer de conhecim
ento, m

onitório ou m
esm

o antece-
dente -

cujo desfecho possa conduzir à im
posição de m

edidas 
sobre o bem

 alienado ou gravado (C
PC

, art. 792). C
om

 essas con-
dutas o obrigado não só quer prejudicar o titular do direito a ser 
satisfeito m

ediante o em
prego do bem

, com
o ainda rebela-se con-

tra a autoridade exercida pelo Estado-juiz, procurando fazer com
 

que caia no vazio tudo quanto no processo vier a ser decidido, 
determ

inado, com
andado, D

aí a severidade m
aior com

 que o di-
:eito trata a fraude de execução, em

 com
paração com

 o trato dado 
a fraude contra credores -

severidade essa consistente em
 autori-

zar desde logo a im
posição do poder sobre o bem

 penhorando-o 
a 

. 
, 

' 
~reendendo-o etc., sem

 necessidade de um
a sentença destinada a 

po-lo sob a m
ira das m

edidas executivas (art. 790, inc. V
). 

c
~

m
 caso de ?brigação pecuniária a fraude de execução só se 

ctenza m
ediante a cnação ou agravam

ento da insolvência do 
devedor · · 

c1,· 
· 

d 
co 

Jª n_a pen enc1a 
o processo, sendo dispensável o conluio 

m
 o adqm

rente, ou, com
o se costum

a dizer em
 relação à fraude 

contra credores, o consilium
fraudis. É indispensável porém

 com
o 

em
 tod 

h" 
· 

d 
ti 

' 
' 

as as 
1poteses 

e 
raude de execução, que o adquirente te-

nha ou d~va ter conhecim
ento da pendência de um

 processo em
 

face do alienante. 1 

1. M
as repete-se: quando a fraude de execução se refere à coisa especifica-

m
ente devida não se cogita da solvência ou insolvência do devedor porque sua 

situação patrim
onial só é relevante quando se trata de obrigações em

 dinheiro 
(infra, nn. 1.820-1.821 e 1.833). 

' ~< 
-~-~ 
'./ ,, 

/~·~ 
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Em
 razão de sua gravidade ainda m

aior, a disposição de be,n 
já constrito por penhora, apreensão ~u dep~sit? judicial não de-
pende de haver criado ou agravado m

solvencrn algum
a e mui-

to m
enos do intencional envolvim

ento do adquirente na fraude· 
sim

plesm
ente se m

antém
 a constri?ão exercida sobre o bem ape: 

sar da alienação ou oneração praticada pelo executado, prosse-
guindo-se nas m

edidas executivas adequadas com
o se esse ato 

não existisse. 

Resumindo: a) a fraude contra credores, que visa a lesar somen-
te o credor, depende da insolvência e do concerto fraudulento com 
o adquirente, precisando ser previam

ente reconhecida em sentença 
proferida em ação pau/iana; b) a fraude de execução em relação 
a obrigações de pagar dinheiro, que além da lesão ao credor é ul-
trajante à dignidade da Justiça, depende também da insolvência 
mas não da intenção fraudulenta do adquirente, devendo ser re-
conhecida já no processo ou fase executiva, sem necessidade de 
prévia sentença que a reconheça; c) a fraude de execução referente 
à obrigação de entregar uma coisa certa não depende da insolvên-
cia do obrigado, caracterizando-se mediante a simples disposição 
do bem (CPC

, art. 792, inc. I); d) a disposição de bem constrito, 
que visa a lesar o credor e também constitui atrevida rebeldia a um 
ato judicial já realizado, independe da insolvência e da intenção do 
adquirente, não impedindo que a execução prossiga. 

1.815. ineficácia 

Eficácia é a capacidade de produzir resultados. Em
 direito é a 

capacidade de produzir resultados na esfera jurídica das pessoas, 
concedendo-lhes 

vantagens 
ou 

im
pondo-lhes 

desvantagens. 2 

Q
uando realizam

 um
 negócio jurídico, que é ato regulador de seus 

próprios interesses, os sujeitos visam
 a produzir detenninados re-

sultados, que efetivam
ente se produzirão quando o ato for regu-

lar. Válido é o negócio jurídico realizado com
 observância dos 

requisitos substanciais e de fonna postos pelo direito. Validez, ou 
validade, significa higidez, saúde; invalidade é vício, defeit~ que 
pode conduzir o ato a não produzir os efeitos desejados. Diz-se 

d 
d ti · 

lei 
nulo o ato quando, por ser portador de um 

esses 
e ettos, a 

, 
, 

. 
ti • 

· rldi'cos de um ato (Liebman). 
2. E lam

bem
 o conJunto dos e e1tos JU 
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lhe subtrai a capacidade de produzir os resultados program
ados 

or seus autores. 
p 

t1 Não se confundem
, em

bora sejam intimamente relacionados, 
os conceitos de invali~ade. e de nulidade. A nulidade é sempre a 

nsequência de uma m
vahdade, ou seJa, de um defeito intrínseco 

cdo ato" essa consequência é ditada pela lei a seu próprio critério, 
o 

' 
d 

1 
'. 

podendo haver atos portadores 
e ª. gum

 v1c10, ou invalidade, que 
mesmo assim

 sejam
 aptos a produzir o resultado programado. Em 

direito processual não são nulo~ os atos realizados sem
_ a estrita 

observância das prescrições legais quando houverem realizado seu 
objetivo (instrum

entalidade das form
as -

CPC
, art. 277 -

supra, n. 
843). Em direito privado é bom exem

plo o contrato não assmado 
por uma das partes mas cum

prido regularm
ente por ambas. 

A
 questão da validade ou invalidade do negócio jurídico diz 

respeito exclusivam
ente aos participantes e aos efeitos progra-

m
ados por eles. U

m
a escritura viciada não opera o efeito de 

transferir a propriedade de um
 a outro; um

 ato celebrado por in-
capaz não o vincula. Em

 princípio a validade do negócio jurídico 
depende do tríplice requisito do agente capaz, do objeto lícito e 
jurídicam

ente possível e da form
a obediente à lei (CC

, art. 104). 
M

as o negócio jurídico pode ser válido, e portanto produzir entre 
as partes contratantes os efeitos program

ados por elas, e apesar 
disso não ser capaz de atingir a esfera jurídica de terceiros -

ou 
sej\l, certos atos são válidos e portanto não são nulos, m

as outras 
pessoas não poderão ser atingidas por seus efeitos. Foi em

 tom
o 

d_essas ideias que se elaborou e prosperou de m
odo notável a teo-

na da ineficácia dos negócios jurídicos; o m
ais notório arquiteto 

das construções desenvolvidas em
 tom

o desse tem
a foi Em

ílio 
Betti e na doutrina brasileira, B

ulhões C
arvalho -

a quem
 já se 

cham
ou apóstolo da ineficácia. O

 grande m
érito desse pensa-

m
ento cons1'ste 

· ã 
" · 

• 
. 

. 
na c1s o entre e1e1tos produzidos inter partes e 

?feitos a produzir ultra partes. A
 ineficácia de um

 ato é sem
pre 

im
posta pela necessidade de preservar direitos d 

t 
. 

dele 
ã 

. . 
e ercerros, que 

n o part1c1param
 e por isso nem

 sem
pr 

á 1 , .t 
. 

lhe 
,., • 

• dº . , 
e ser 

1c1 o im
por-

-
s os e,e1tos preJu 1c1a1s sobre os quais 

ã 
ti 

. 
te consultados e m

uito provavelm
ente nã n o. o

ra; prev1am
en-

e conveniência. 
0 senam

 
e seu agrado 

1 
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A
 distinção conceituai entre validade e eficácia não teria utilida-

de algum
a enquanto se pensasse na capacidade do negócio jurídico 

a produzir efeitos perante os próprios agentes, porque um
 negócio 

viciado, e por isso nulo perante o direito, é inteiram
ente ineficaz 

em
 relação a toda e qualquer pessoa, inclusive os sujeitos que 0 

realizaram
. A

 teoria da ineficácia é no entanto extrem
am

ente útil 
quando se cuida de atos que podem

 vincular os agentes m
as não 

atingem
 terceiros -

sendo portanto válidos perante aqueles m
as 

ineficazes perante estes. N
a realidade, a ineficácia nesse sentido 

é m
era ineficácia parcial, ou infraeficácia (B

ulhões Carvalho), 
porque se lim

ita a preservar apenas quem
 não participou do ato, 

vinculando os que houverem
 participado. 

1.816. os atos fraudulentos não são nulos nem
 anuláveis -,~., 

Projetada sobre o tem
a da responsabilidade patrim

onial, a teo-
ria da ineficácia conduz a reconhecer que o negócio fraudulen-
to, m

as sem
 defeitos internos (vícios da vontade, incapacidade 

do agente etc.), produz seus efeitos program
ados em

 relação ao 
devedor-alienante e ao terceiro-adquirente do bem

, sem
 produzir 

contudo o efeito de subtrair o bem
 à responsabilidade pelas obri-

gações daquele. O
s atos fraudulentos são apenas ineficazes pe-

rante o credor, sem
 serem

 nulos. A
s fraudes do devedor devem

 ser 
encaradas exclusivam

ente pelo prism
a do em

penho em
 preservar 

o bem
 para a execução, pouco im

portando ao credor que ele haja 
passado de um

 dono a outro, desde que continue à disposição para 
servir ao objetivo de satisfazer o crédito que tem

 perante o deve-

dor-ai ienante. 

A
 com

pra e venda feita em
 fraude de execução ou a credores 

opera eficazm
ente o efeito central desejado, de retirar o bem

 do 
patrim

ónio do devedor e passá-lo ao do terceiro adquirente; o ato 
não é nulo nem

 anulável em
 razão dessa fraude e quem

 com
prou 

tom
a-se efetivam

ente dono. N
ão opera contudo o efeito secundário 

consistente em
 subtrair o bem

 à responsabilidade patrim
onial pelas 

obrigações daquele que o vendeu, com
 a consequência prática de 

que o adquirente, em
bora dono, deve suportar a execução a ser 

realizada sobre ele. 3 

3. A ex~lusílo do be~1. à resp?nsabilidade patrim
onial do dev_edor é um,~{:J; 

'º ,ec1111da110 dos negocios Jund1cos de alienação, não um
 efeito prograr 

----
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por isso o ato judicial que reconhece a fr 
d 

-
. 

fi 
. . 

au e nao retira ao ne-

0 • cio fraudulento a e 1cacta program
ada de tr 

. 
. . 

g 
. 

. 
. 

ans,enr o dom
m

10 
ou de constttm

r gara~tta real_ em
 favor de terceiro, quer se trate de 

disposição de bem
 Jª consinto, de fraude de execução ou m

esm
o 

de fraude contra_cred~res; ~o determ
inar a penhora do bem

 alie-
nado porque a ahenaçao fot fraudulenta, o juiz não deve descons-
tituir O

 ato ou anulá-lo. M
~sm

o a sentença que julga procedente 
a ação pauliana não tem

 m
ais que aquele efeito, sendo distorcidas 

as decisões que vão além
, anulam

 o ato e ainda m
andam

 cancelar 

0 registro im
obiliário. C

om
o é notório, a anulação do negócio 

jurídico retira-o do m
undo jurídico e o tom

a desprovido de todos 
os efeitos que as partes houverem

 program
ado, retornando elas e 

0 bem
 ao status quo ante (C

C
, art. 182)-

o que seria um
a dem

asia 
em

 face do terceiro adquirente, o qual ficaria inteiram
ente privado 

do bem
,e-tálvez além

 do necessário à salvaguarda do direito do 
credor. B

asta que o bem
 continue sob responsabilidade patrim

o-

nial, sém
 ~Ú

e esta se desfaça. 
., 

É pensar, inicialm
ente, no caso de haver saldo na execuç<io, 

após satisfeito o credor: anulada a com
pra e venda fraudulenta, es-

taria o devedor, se houvesse efetivam
ente um

a anulação. recoloca-
do na posição de dono do bem

; e, nessa qualidade, se saldo houver, 
a ele seria restituído e não ao adquirente, nos term

os do art. 907 do 
C

ódigo de Processo C
ivil. 

U
m

a segunda hipótese: "anulada" a venda m
ediante a ação pau-

Iiana e vindo o bem
 a ser penhorado, sobrevêm

 a im
pugnação ou 

os em
bargos do devedor, opostos por algum

 dos fundam
entos de 

m
érito adm

itidos em
 lei (art. 525, inc. V

II, ou art. 917, inc. V
I): 

sendo acolhidos os em
bargos ou a im

pugnação e proclam
ada, v.g., 

a prescrição ou o pagam
ento, a execução não m

ais prosseguirá, a 
penhora será levantada e o bem

 então, estando supostam
ente "anu-

lad~" a com
pra e venda pela sentença proferida na ação pauliana, 

sera entregue ao devedor-alienante (com
o entregá-lo ao com

pra-
dor, quando até no registro de im

óveis já estaria cancelado o regis-
tro da aquisição?). 

(Bpeletti), porque a com
pra e venda não é instituída pelo direito nem

 é realizada 
as partes 

e 
· 

dom
m

· 
~

m
 essa declarada intenção m

as som
ente com

 a de trans,enr 0 

nem
 d 10·1 Efeitos secundários são consequências não program

adas pelos agentes 
sem

 q ecl ªrad as no ato que realizam
 m

as acrescidas im
perativam

ente pela lei 
ua quer consideração à vontad; desses sujeitos (supra, n. 1.077). 

..... 

1 

\''."'-~
r 

.-
, 

.-)-,"""'=~~::.~·'!.-~~.~~1;_,· 
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Outra hipótese iocôm
oda é a _do com

prador que, para livrar da 
constrição judicial o bem adqum

do ª? d_evedor, pretendesse pagar 
a dívida exequend~ com

 todos os acresc1m
os, rem

indo a execução 
(C

PC
, art. 826

-
let n. 6.830, de 22.9.80, art. 19): se o negócio es-

tiver anulado e o registro im
obiliário cancelado, isso irá beneficiar 

apenas o devedor m
alicioso. 

Em
 qualquer das hipóteses im

agináveis estar-se-ia im
pondo ao 

adquirente um
 sacrificio patrim

onial superior ao necessário para 
reconstituir a garantia do credor. N

inguém
 desconsidere que O

 ob-
jetivo da disciplina jurídica da fraude a credores ou à execução 
é som

ente o de dar efetividade ao princípio de que o patrim
ónio 

do devedor é a garantia com
um

 dos credores (CPC, art. 789) e 
que as m

edidas de repulsa às fraudes do devedor são rem
édios 

destinados a neutralizar atos que visem
 a esvaziar essa garantia; 4 

quem
 tiver os olhos postos no objetivo institucional desses remé-

dios poderá sentir que a anulação teria efeitos desproporcionados 
e inadequados ao próprio m

al a debelar. O
 instituto ficaria, nes-

sa óptica, desviado de seu objetivo institucional em
 face desses 

desdobram
entos possíveis e inteiram

ente afastados da razoabili-
dade que há de com

andar toda interpretação jurídica. A
ssim

 é a 
superior lição de Liebm

an, ao colocar as consequências da fraude 
pauliana diante da prem

issa de que a "tendência geral do sistem
a 

é a da m
áxim

a conservação possível da eficácia". 

Pela ineficácia e com
 rejeição da equivocada tese da anulabi-

lidade são tam
bém

 todas as m
odernas m

anifestações do Superior 
Tribunal de Justiça. "A

 decisão que declara a fraude de execução 
sujeita à penhora o bem

 alienado, sem
 atingir a transm

issão da pro-
priedade, cujo negócio jurídico é tão só ineficaz em

 relação ao cre-
dor" (STJ, apudN

egrão et alii). "N
a fraude de execução o ato não 

é nulo, inválido, m
as sim

 ineficaz em
 relação ao credor" (id

, ib. ). 

Q
uanto à fraude a credores, com

preende-se que o Código Ci-
vil de 1916 a tenha tratado pelo prism

a da anulabilidade e não 
da ineficácia (arts. l06-113) porque ele foi elaborado antes que 

· 
• J 

• 
' 

uênc1a 
viessem

 a uz as doutnnas que esclareceram
 a real conseq . 

das fraudes praticadas contra a responsabilidade patrim
onial; ª 

4 Nãoa 
· 

· 
5) 

· 
arrasar 1mp1edosamente o adquirente (C

PC
, art. 80 

· 

-,' ,,,e,·:<:'-:t·• ... Í:/· 
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,pria teoria da ineficácia dos negócios jurídicos ainda estaria 
par ser forrnulad~ e. era natural que nem

 um
a vez esse Código 

einP.regasse os adjetivos eficaz ou ineficaz, nem
 os substantivos 

~
eia ou ineficá~ia. M

as_é surpreendente que o Código Civil de 

2 002, redigido m
m

to dep01s de definitivam
ente instalada na dou-

trina e nos tribunais a ideia da ineficácia dos atos fraudulentos, 
ainda insista em

 falar em
 anulabilidade (arts. 158-165), ignorando 

por com
pleto toda essa evol~ç_ão. Dar_ cum

prim
ento estrito ao que 

ele dispõe, anulando os negoc10s realizados em
 fraude contra cre-

dores e portanto devolvendo o bem
 ao devedor fraudulento, teria 

0 sabor de um
a repugnante inconstitucionalidade por transgressão 

à garantia da propriedade e à cláusula due process (Const., art. 
52, incs. X

X
II e LIV

), porque estar-se-ia l!penando o adquirente 
além

 do necessário para resguardar_si_~i,r_eito do credor e, confor-
m

e O
 caso, prem

iando o devedor-alienante pelo atÕ fraudulento 
que praticou. 

Anular o ato de alienação significa tolher-lhe o efeito de trans-
ferir a propriedade, devolvendo portanto o bem

 ao patrim
ônio do 

alienante fraudulento. D
aí viriam

 as seguintes consequências de-
sastrosas e insustentáveis perante a lógica, a ética e os princípios 
jurídicos: a) eventual saldo da execução pertenceria ao executado 
fraudulento e não ao adquirente; b) se forem

 acolhidos os em
bargos 

do executado e consequentem
ente extinta a execução, o bem

 per-
m

aneceria com
 o devedor-alienante e não com

 o adquirente; c) o 
adquirente não teria com

o livrar2
e da penhora e da expropriação 

do bem
, depositando o valor do crédito cobrado pelo exequente, 

porque o bem
 continuaria com

 o executado. O
 Superior Tribunal de 

Justiça já se m
anifestou expressam

ente nesse sentido (M
in. Teori 

Zavascki). Sustentar a anulabilidade do ato fraudulento seria, com
o 

se vê, realizar um
 caricato exercício da lógica do absurdo. 

1.817. ineficácia, anulação e o Código de Processo Civil 

M
ais surpreendente ainda é a postura do vigente C

ódigo de 
Proce~so C

ivil, elaborado quando ninguém
 m

ais na doutrina e 
nos tribunais fala em

 anulabilidade ou em
 anulação desses atos 

frau?ulentos; m
anifesta ele, apesar disso, a crença de que os atos 

realizados em
 fraude contra credores sejam

 viciados por algum
a 

·, --

....... 
•Jj; 

-, 

1 
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invalidade e com
portem

 anulação p_ela via da ação pauliana. Ele 
m

anifesta esse indesculpável entendim
ento quando declara serem

 
suscetíveis de penhora "os bens cuja alienação ou gravação com

 
ônus real tenha sido anulada em

 razão do reconhecim
ento, em 

ação autônom
a, de fraude contra credores" (art. 790, inc. VI -su-

pra, nn. 1.810, 1.815 e 1.816-infra, n. 1.913). O
 C

ódigo andou 
m

uito bem
 ao condicionar a responsabilidade dos bens aliena-

dos em
 fraude contra credores a um

 prévio reconhecim
ento em

 
sentença (ação pauliana), só podendo ser penhorados depois de 
proferida esta. C

om
eteu porém

 o deslize consistente em
 falar em

 
anulação do ato fraudulento e não na im

posição de sua ineficácia 
(supra, nn. 1.815-l.816). 

1.818. os atos fraudulentos e seu objeto 

A
 lei não contém

 um
a relação organizada dos atos que podem

 
ser reputados inoponíveis ao credor ( ou seja, irrelevantes perante 
ele) quando o privarem

 da coisa devida, ou produzirem
 ou agrava-

rem
 a insolvência do devedor. Em

 parte, essa falha é consequên-
cia de a fraude de execução e a fraude contra credores estarem

 
disciplinadas em

 estatutos deferentes -
aquela, no C

ódigo de Pro-
cesso C

ivil e esta, no C
ódigo C

ivil -
em

bora am
bas sejam

 insti-
tutos de natureza processual relacionados com

 a responsabilidade 
executiva. O

 direito positivo dá até a falsa im
pressão de que a 

fraude contra credores seja um
 instituto de direito privado, ligado 

à validade do negócio jurídico e convergente à anulação deste (o 
C

ódigo C
ivil fala em

 anulação -
arts. 158-165). 

A
o cuidar da fraude de execução, o C

ódigo de Processo Civil 
alude a duas espécies de atos, a saber: a alienação e a oneraçào 
(art. 792, capul e inc. IV

). Alienar é transferir a titularidade do 
dom

ínio ou de outros direitos sobre a coisa, especialm
ente a pos-

se; é fazer de um
a coisa própria, coisa alheia. A

liena-se venden-
do, doando, dando em

 pagam
ento, cedendo direitos possessórios. 

O
nerar é gravar com

 um
 ânus ou encargo, retirando o bem

 à res-
ponsabilidade patrim

onial pelas obrigações de quem
 o onera, se_m 

a transferência do dom
ínio ou posse; assim

 são as garantias ~~a_is, 
que, instituindo direitos de preferência em

 favor do beneficiano, 
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têtJJ com
o efeito esse resultado (supra

, nn. l .75 l e l .770 _ infra, 
. I.824). A

 alienação de bens ou direitos com
 relevância para a 

:isciplina jurídica da responsabilidade patrim
onial referir-se-á à 

~
c
a

1
'.

'1
e
n

t
e
 devida ou aos ?ens em

 geral, inte-
grantes do patnm

om
o ativo do obngado. A

 alienação ou oneração 
da coisa devida é considerada fraude de execução (art. 792, inc. l) 
porque sem

 tê-la à disposi~ão n~o seria possível a execução para 
(arts. 806 ss.). A

 ahenaçao ou oneração de bens em
 geral, 

quando produz ou agrava a insolvência do obrigado (art. 792, inc. 
IV

), relaciona-se com
 as obrigações por dinheiro e é fator preju-

dicial à execução por quantia certa. N
o capítulo relativo àfraude 

contra credores o C
ódigo C

ivil alude à alienação de bens, gra-
tuita ou onerosa, e tam

bém
 à rem

issão de dívida (arts. 158-159) 
e à oferta de garantia real a outro credor (art. 163) com

o atos 
que igualm

ente reduzem
 o patrim

ônio responsável do devedor, 
porque de algum

 m
odo afetam

 a possibilidade de incidência das 
constrições executivas sobre os bens. 

A
 rem

issão de dívida pode produzir a redução patrim
onial 

porque exclui da responsabilidade o crédito perdoado, que é um
 

bem
 passível de penhora e expropriação (C

PC
, arts. 855 ss. -

su-
pra, n. 1.770); perdoar a dívida é deixar de ser credor e, portanto, 
im

pedir que o crédito perante terceiro possa ser penhorado pelas 
obrigações daquele que praticou o ato de liberalidade. C

onstituir 
garantia real em

 favor de determ
inado credor é im

pedir que outros 
c_red?res se satisfaçam

 antes deste à custa do bem
 dado em

 garan-
h

a (jus pradationis). 

1.819. aniquilação ou redução do patrim
ônio do obrigado 

A
s relações de atos com

 potencialidade fraudulenta feitas no 
C

ódigo C
ivil e no C

ódigo de Processo C
ivil convergem

 a um
 gê-

nero com
um

 e m
ais am

plo, que se define com
o atos de aniquila-

ção ou redução do patrim
ônio responsável. Pode ser fraudulento, 

sem
pre que concorram

 os dem
ais requisitos, todo e qualquer ato 

m
ediante o qual O

 devedor intente reduzir esse patrim
ônio, le-

sando credores. M
as não só a alienação de bens, sua oneração, 

a rem
issão de dívidas e a constituição de nova garantia podem

 
ter essa potencialidade. Sem

pre que se estiver diante de um
 ato • 



-----•..:j.,t~i)._ 

414 
IN

STITU
IÇÕ

ES D
E D

IR
EITO

 PR
O

C
ESSU

A
L C

IV
IL 

. 
tn'm

ônio terá pertinência exam
iná-lo à luz 

de reduzir o pa 
, 

. 
-

capaz 
. 

. ·tos para a caractenzaçao de um
a fraude do 

d s dem
ais requ1s1 

0 
. d 

ando não incluído em
 um

a relação oficial cons-
devedor, am

 a qu 
tante da lei. 

A
 . 

retação sistem
ática e cruzada das disposições contidas 

m
terp 

. . 
C

 'd
' 

c· ·1 
. 

no C
ódigo de Processo Civ1l _e no 

O
 1go 

IV
I , assocm

da à in-
terpretação teleológica dos do1~ estatutos, desac?nselha vivam

en-
te que se elabore um

 rol taxativo de atos possivelm
ente lesivos 

para O
 fim

 de aferir a ~
u

d
e a cr~d_ores, _e _outra para a fraude de 

execução; os atos referidos no C
od1go C

ivil poderão tam
bém

 ser 
havidos com

o fraudulentos à execução, apesar de não indicados 
no art. 792 do C

ódigo de Processo C
ivil. É tam

bém
 im

perioso ir 
além

 do que está explícito nos C
ódigos, incluindo outros atos que 

de algum
 m

odo sejam
 causadores ou agravadores da insolvência 

do devedor. Todo ato de redução do patrim
ônio responsável pode 

ser caracterizado com
o fraude a credores ou à execução, desde 

que presentes os dem
ais requisitos. 

Conhece-se o curioso caso de um
a pessoa que, pendente uma 

obrigação, contraiu casam
ento em

 regim
e de com

unhão universal 
de bens (pacto antenupcial), gerando um

a com
unicação patrim

o-
nial com

 o cônjuge; e, com
o nesse caso concreto a m

eação restante 
ao devedor era insuficienle para responder pela obrigação, consi-
derou-se que se aplicavam

 as regras da fraude de execução e o bem 
foi penhorado. 

1,820. insolvência: lim
ites de sua relevância 

A
 conceituação da insolvência e tom

ada de consciência dos 
diversos problem

as que a envolvem
 são elem

entos de prim
eira 

grandeza na disciplina de duas das possíveis fraudes do devedor, 
a saber: a) na disciplina da fraude contra credores (C

C
, arts. 158-

165) e (b) na disciplina na fraude de execução em
 caso de insufi-

ciência patrim
onial causadora da im

possibilidade da satisfação de 
créditos de natureza pecuniária (C

PC
, art. 792, inc. IV

). 

A
 insolvência não tem

 relevância ou pertinência algum
a em

 re-
lação à fraude de execução consistente na alienação ou oneração da 
coisa litigiosa (an. 792, inc. J), um

a vez que os direitos ali versados 
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não são suscetíveis de sati~fação por m
eio de recun;os pecuniários 

(dinheiro). E tam
bém

 não e leva~
 em

 conta no traio da fraude con-
sistente na alienação ou oneraçao do bem

 constnto l)O
t penhora, 

busca-e-apreensão etc. 

4
\5

 

J.821. 
insolvência: elem

entos conceituais e sistem
áticos 

Insolvência é insuficiência patrim
onial. 

É 
o 

desequilíbrio 
econôm

ico caracterizado por um
 patrim

ônio econom
icam

ente 
m

enos valioso que as dívidas do titular. Insolvente é quem
 deve 

m
ais do que tem

. A
 insolvência é colocada com

o requisito de 
prim

eira grandeza na disciplina da repulsa à fraude a credores ou 
à execução, porque nela reside o m

al q
u

e o devedor fraudulen-
to procura causar ao credor; se o que garante a efetividade dos 
créditos é o patrim

ônio do devedor (C
P

C
, art. 789 -

supra, nn. 
1.743 ss.), não haverá com

o executar frutíferam
ente quando esse 

patrim
ônio ficar tão desfalcado que já não suporte as dívidas do 

titular. A
 ex~cuç~o contra o insolvente é um

 desastre para os credores 
porque tm

phca ~e'."pre a diluição de seus créditos, quer se trate de 
d~~edor em

presano (falência), quer civil (processo de insolvência 
C

IV
Ii -

C
PC

-73 art 
748 

· d 
· 

d 
.' 

s. 
ss., am

 a vigentes por força do art. 1.052 
o C

PC
-15 -

m
fra nn 2 186 

) 
A

 
Sultad 

d 
, 

· 
· 

ss. -
m

oeda falim
entar 

com
o re-

o 
as operações 

t 
' · 

· 
' 

m
a em

at1cas feitas em
 consideração d 

1 
arrecadado e da som

a dos créditos h bT
 

o
v

a or 
finitam

ente desvalorizad 
a . 1 itados, é quase sem

pre in-
todos. 5 

a, o que constttm
 m

anifesto prejuízo para 

o 
tri 

• 
pa 

m
onio levado em

 conta 
. 

~olvência quando se trata de 
para. ~

ed
ir a so

lv
ên

cia o
u

 in-
Jllllto de todos os bens 

re~
ponsab1hdade ex

ecu
tiv

a é o co
n

-
não 

1 , 
econorrucam

ente a 
"á 

-
. ~xc U

idos da responsabilid 
pr~c1 veis d

o
 o

b
rig

ad
o

, 
rab1hdades etc. -

supra 
nn 

l 1ª1~ p
o

r m
otivo alg

u
m

 (im
p

en
h

o
-

que nada tem
, ou p

o
u

c; te
~

 
· 

ss.); tanto é insolvente aq
u

ele 
com

o aquele que for dono d:arb a responder p
o

r suas o
b

rig
açõ

es 
m

as qu 
" 

ens co
m

 vai 
· 

, 
e por ,orça de lei o

u
 d 

I 
o

r acim
a d

o
s déb"t 

e a guru ato 
. 

1 o
s 

. 
5. São para lá de raras as falên . 

P
articular estejam

 su
b

-
m

tegratm
ente. 

c1as em
 que os credores recebem

 seus créditos 
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traídos à execução forçada ( os bens de fam
ília, aqueles ofer 

. 
em

 garantia real etc. -supra, nn. 1.781, 1.782 etc.) E 
_ecidos 

nificado do art. 748 do C
ódigo de Processo Civil d. 

l~e e 0_sig. 
vigente por disposição do estatuto de 2015), segu de 

73 (ainda 
-se a insolvência toda vez que as dívidas exceder n .°. 0 qual "dá. 
dos bens do devedor" (leia-se: bens responsávei;~ a im

portância 

A
 insolvência não se confunde com

 a im
pontualidade, que a 

Lei de Falências (art. 94, inc. I) leva em conta com
o critério para a 

declaração do estado falim
entar do com

erciante e consiste simples-
m

ente na falta de pagam
ento de obrigações no vencimento, sem 

cogitar de seu estado patrim
onial, se positivo, se negativo. Também 

não se confunde com
 i/iquidez, um

 conceito puram
ente financeiro 

consistente na insuficiência de recursos financeiros ( dinheiro, de-
pósitos em conta-corrente ou em

 aplicação). 

J.822. 
insolvência gerada ou agravada 

A
s fraudes cuja caracterização a lei associa à insolvência do 

devedor conduzirão à ineficácia do ato tanto na hipótese de O
 de-

vedor ser solvente antes da alienação ou oneração do bem
, quanto 

em
 caso de antes ele já ser insolvente e o ato fraudulento haver 

agravado seu estado patrim
onial. Q

uem
 devia cem

, tendo um pa-
trim

ônio valendo m
il, não era inicialm

ente insolvente m
as toma-

-se tal quando aliena tantos bens, que não lhe restem
 sequer os 

cem
 necessários para pagar o que devia; quem

 já devia dois mil e 
aliena os bens que valiam

 m
il, já era insolvente antes e com

 a alie-
nação feita tom

ou ainda m
ais grave a insolvência porque o saldo 

negativo será m
aior que antes. M

as quem
 tinha aqueles mesmos 

m
il e aliena apenas duzentos ou quinhentos, sendo devedor de 

cem
, não se tom

a insolvente; no exam
e da evolução patrim

onial 
do devedor só se reputarão causadores ou agravadores de insol· 
vência os atos cuja realização houver desequilibrado seu patn· 
m

ônio, não sendo fraudulentos aqueles que, ao serem
 realizados, 

ainda deixaram
 ali o suficiente para responder pelas obrigações 

pendentes. A
lienações feitas depois poderão ser fraudulentas mdas 
. 

. 
d 

· 
air em

 esta 
0 

essas 
não. A

m
da quando depois o cre or vier a c 

rã 
, 

Tb 
se o 

de insolvência, as alienações realizadas sem
 desequ, 1 rar 
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Serv adas e os bens então alienados ficarão r0 r 
d 

b" 
pre 

. 
_ 

" 
a 

a responsa 
1-

tidade pelas obngaçoes do devedor-alienante. 
para que um

 ato de alienaçã~ ou oneração se repute praticado 
ero fraude co?tra cr~dores ou a e_xecução é portanto indispensá-

1 com
o está em

 reiteradas m
anifestações dos tribunais que el 

ve
, 

. 
. 

_ 
, 

e 
próprio haja sido causa da cnaçao ou agravam

ento da insolvência 
do devedor. 

o caráter fraudulento aprecia-se em relação a cada ato e a cada 
crédito. Os titulares de créditos existentes antes do ato de geração 
ou agravam

ento da insolvência correm
 o risco de ficar prejudica-

dos, porque esses atos de disposição patrim
onial, desfalcando O

 pa-
trirnônio do devedor, frustram

 a garantia com
 a qual eles pudessem 

contar; m
as os créditos que não existissem

 antes desses atos não 
correm

 tal risco porque o credor já deve ter conhecim
ento, desde 

0 início, de que o patrim
õnio está desfalcado. A

 ineficácia dos atos 
fraudulentos só ocorre em

 relação aos créditos anteriores ao ato 
que houver gerado ou agravado a insolvência, jam

ais aos que lhe 
sejam

 posteriores. Por isso, para evitar injustiças ao credor, sem 
se chegar a exageros danosos ao adquirente, é indispensável fazer 
o exam

e do patrim
ônio antes e depois da constituição do crédito, 

sem
pre que se cogite de autorizar ou negar a execução sobre um 

bem
 alienado ou onerado. 

1.823. ônus da prova e presunção de insolvência 

A
 insolvência criada ou agravada m

ediante ato de disposição 
realizado pelo devedor é fato constitutivo do direito do credor à 
execução sobre o bem

 e, por isso, é do interesse deste o seu reco-
nhecim

ento pelo juiz no m
om

ento de decidir sobre a ocorrência 
ou não ocorrência de um

a fraude. Segundo as racionais regras 
de distribuição do ônus da prova, form

uladas no C
ódigo de Pro-

cesso C
ivil, tem

 o credor o encargo de realizar essa prova, com
 

ª consequência de ser repelida a alegação de fraude quando ele 
não O

 fizer (C
PC

, art. 373, inc. I -
supra, n. 95 l ). O

 adquirente do 
be~ não tem

 o ônus de com
provar a inexistência do desequilíbrio 

patnm
onial causado ou agravado pelo ato do qual participou, por-

que essa exige·nc·a 
· 

, · 
· 

b 
' · 

1 
· 

1 
sena contrária ao sistem

a pro atono em
 gera 

e, especificam
ente, ao disposto no art. 373, inc. 1, do C

ódigo de 

., ' 

..... 
' "'~ 
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C
. -1 (N

elson H
anada). C

om
o resulta da regra de . 1 

Processo 
1v1 

. 
. 

, 
Ju ga. 

m
ento inerente à disciplina do onus da prova, e~

 caso de dúvida o 
. ·z decidirá pela ausência da fraude e o bem

 alienado ou onerad 
JU

I 
bºJºd d 

o 
lo devedor ficarà livre da responsa 1 1 a e executiva (supr, 

pe 
· 

1 ' 
. 

d 
d 

d 
' . d. 

a, n. 
96 0). "A

 prova da m
so vencia 

a 
eve ora e m

 1spensável 
d 

_
,, 

para 
caracterizar a frau~e 

e execuç~o 
e ~om

pete ao exequente (STJ, 
apud N

egrão et alu ). C
essa porem

 o onus de provar a insolvên . 
do devedor quando existir algum

a situação ou algum
 fato do qcial 

. 
. 

. 
ua 

a lei ou o senso com
um

 perm
ita extralí rac10nalm

ente a presu . 
ção da existência desse estado patrim

onial negativo (Y
ussef Sa~ 

C
ahali). Significativas prresum

ptiones legis da insolvência são as 
que constam

 dos dois incisos do art. 750 do C
ódigo de Processo 

C
ivil de 1973 (ainda em

 vigor), as quais se aplicam
, p.ex., quando 

o devedor, "intim
ado, não indica ao juiz quais são e onde estão 

os bens sujeitos à penhora", daí se inferindo razoavelm
ente que 

ele não os tem
 (C

PC
-15, art. 774, inc. V

). O
utra hipótese é a no-

toriedade da insolvência, que, com
o toda notoriedade, dispensa a 

prova do fato (C
PC

, art. 374, inc. I -
supra, n. 943); o Código Ci-

vil faz expressa alusão a essa notoriedade quando trata de oferecer 
regras relativas à.fraude contra credores (art. 159) m

as a presun-
ção decorrente da notoriedade é tam

bém
 relevante para presum

ir a 
insolvência nos casos de fraude de execução, dada a estreitíssim

a 
analogia entre os dois institutos. Presum

ida a insolvência, o ônus 
da prova se inverte e assim

 caberá ao devedor o encargo de provar 
o contrário, ou seja, caber-lhe-á provar que o desequilíbrio patri-
m

onial inexiste -
porque essa é um

a presunção relativa, suscetível 
de ser desfeita m

ediante a prova contrária (supra, nn. 996 ss.). 

J.824. fraude contra credores -
o consilium

 fraudis 
. 

1· 
-

,.,e um ato de 
A

 fraude contra credores consiste na rea zzaçao u, 
d 

disposição de bem
 ou direito que produza ou agrave O

 e~tad~ d; 
insolvência do devedor. na pendência de um

a obngaçaodam
to 

' 
fi , · 

o a 
insatisfeita. Tratando-se de contrato oneroso, a ine icaci_a 

te na 
1 • 

t 
do adqu1ren 

fraudulento do credor depende do envo vim
en ° 

de atos 
·ge em

 caso 
fraude (consilium

 fraudis), o que não se exi 
. t' na venda 

. 
. 

ui 
d rão cons1s 1r 

de hberahdade. O
s atos fraud 

entos po e 

A
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d 
bem

, dação em
 pagam

ento, cessão de direitos possessórios 
0 

·ssão de dívida, doação etc., desde que tenham
 por resultad~ 

re~solvência (supra, nn. l. 820-I. 82 l ). Sua prática será fraudu-
a 1n 

. 
b

. 
. 

ta S em
pre que exista urna o ngação am

da não cum
prida não 

. 
' 

, 
. 

rtando se esta se encontra vencida ou am
da é inexigível _ 

unpo 
ó · 

b · 
õ 

· 
· · 

· 
e com

o é not no, o ngaç es m
ex1g1ve1s existem

 e não se 
porqu , 

. 
. 

nfundem
 conce1tualm

ente com
 obngações em

 via de form
ação, 

co 
•a ainda inexistentes (supra, n. 1.616). Q

uanto a estas não 
ou seJ , bun . ento a fraude contra credores, porque o reconhecim

ento 
tem

ca 
. 

, 
Pra , tica só pode beneficiar o credor que ja o fosse no m

o-
dessa 

2 
m

ento do ato (C
C

, art. 158, § 2 ). 
A lei díspensa o requisito do cons './ium

 fraudis nos atos gratui-
ou seia, naqueles em

 que o terceiro recebe o bem
 ou o direito 

t
o

s
,, 

-
b 

fí
'

d
d

 
se obrigar a um

a contraprestaçao em
 

ene 1c10 
o 

evedor 
sem

 
d 

bºl'da 
(CC, art. 158), porque a _res~W

:ação 
a responsa 11 

de pelas 
obrigações deste não trará preJm

zo algum
 a quem

 nada despen-
dera para receber o que lhe houver sido transm

itido. A
ssim

 é nas 
doações ou nas rem

issões incondicionadas de dívida. 
Q

uando o ato for oneroso, havendo o adquirente retirado algo 
de seu patrim

ônio em
 contraprestação pelo bem

 recebido, ele só 
será atingido pelo reconhecim

ento da fraude quando tiver conhe-
cim

ento do estado patrim
onial do alienante ou tiver razões para 

ter esse conhecim
ento em

 razão de certas circunstâncias que a lei 
ou o senso com

um
 entendam

 suficientem
ente reveladoras. À

quele 
que investe em

 um
 negócio, despende de seu dinheiro e dá ao alie-

nante a com
pensação financeira ajustada ordinariam

ente é lícito 
esperar pelas vantagens do negócio que fez, não sendo legítim

o 
apená-lo com

 a ineficácia do ato e consequente sujeição do bem
 

à execução pelas obrigações de outrem
. D

aí por que a lei exige 
expressam

ente a 
, 

. 
d 

. 
d 

. 
ocorrenc1a 

e um
 conlm

o entre o devedor e o 
a qu1rente ( 

·1 • 
. 

cons1 zum
.fraudis) para que a fraude do devedor seja 

m
otivo para 

• 
fi 

, 
. 

tad 
ª m

e 1cac1a do ato oneroso; nesse concerto de von-
es expressa 

bºl 
alienou 

. -se ª 
1 ateralidade fraudulenta por parte de quem

 
bém

 daqparla hvrar-se da responsabilidade (pecunia vo/at) e tam
-

, 
ue e que ad 

. . 
. 

m
onio do ar 

qum
u sabendo ou devendo saber que o palri-

,enante não estava bem
. Para o adquirente a ineficácia 

..... 

,\ 

?t :', f.t 1 
,. .... , 
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d 
t o só se legitim

a com
o sanção a sua intenção de fraud 

o a 
. 

_ 
.d 

ar ou ao 
m

enos a sua im
prudência por nao ter agi o segundo os pad _ 

. , . 
'J . 

R
 dri 

)· 
roes de 

diligência ordm
ana (S1 v10 

o 
gues , o com

prador caut 1 
. 

• 
• 

eosoe 
diligente sabe que existem

 m
m

tos m
eios de controle e in 

. 
. 

d 
. 

. 
d 

. 
vestiga 

ção m
ediante os quais po e m

te1rar-se 
a situação patrim

 
. 

-
l 

, . 
d 

omal do 
alienante, com

o a consu ta a cartonos 
e protestos, distrib •d 

.d d 
d 

t 
-

'd. 
u1 ores 

judiciais ou ent1 a es 
e pro eçao ao cre 1to (Serasa etc.). 

São indicati~o: d~ estado de insolvêm
:i?, .ºu da iminência des-

se es.tado, a ex1stencia de P_ro.testos ou ht1g1os Judiciais de valor 
suficiente ª, abalar o p~tnm

~m
o do devedor, a transmissão feita a 

parentes proXUDOS, am
igos mt1mos ou dependentes, ou por preço 

mmto m
fenor ao de m

ercado etc. 

J.825. ação pauliana 
O

 C
ódigo de Processo C

ivil inclui os bens alienados em fraude 
contra credores entre os bens responsáveis pelas obrigações do 
devedor, m

as com
 a exigência de que essa fraude haja sido pre-

viam
ente reconhecida em

 ação autónom
a (art. 790, inc. VI). Não 

perm
ite que eles sejam

 desde logo penhorados, com
o faz de modo 

explícito no tocante à fraude de execução (art. 790, inc. V). Dessa 
nítida diferença de tratam

entos resulta que, em
 um

 prim
eiro mo-

m
ento, o ato de fraude a credores tem

 sim
 a eficácia de subtrair o 

bem
 à possibilidade de execução forçada (apesar de fraudulento), 

só a perdendo quando sobrevier um
a m

edida judicial que reco-
nheça a fraude e assim

 abra cam
inho à efetivação da responsa· 

bilidade executiva sobre o bem
. E essa m

edida é a sentença que 
julgar procedente a ação pauliana, 6 expressam

ente contemplada 
pelo art. 161 do C

ódigo C
ivil. O

 efeito dessa sentença é, portanto, 
o de restabelecer a responsabilidade executiva sobre o bem que 
fora objeto da fraude contra credores. D

iz-se restabelecer porque 
. 

-
-

do advento dessa 
entre o m

om
ento da ahenaçao ou oneraçao e o 

, 
d 

-
· J' ·ro penhora-lo 

sentença o bem
 não respon e e nao sera 1c1 

· 
. 

. 
-

m
eram

ente de· 
Trata-se pois de um

a sentença conslltutiva, nao 
]iena· 

claratória. A
ntes dela não era perm

itido penhorar, porqueªª 
. 

or um certo pre1or romano 
6. Ac1io pau/iana: remédio processual modelado P 

chamado Paulus. 

,,("' ... ~. 

.... 
l 
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·neração produzira o efeito de excluir a r 
-

ou O
 

esponsabT d 
çao 

e O
 C

ódigo de Processo Civil não perm
ite 

1 1 ade 
do berD 

d . d 
. d I 

que nessa si-
le seia penhora o, 

epo1s 
e a, e graças a seus 

, . 
ação e 

, 
, 

, 
. 

e,e1tos, 0 
tu 

a a ser suscet1vel de penhora. Ela e, m
ais precisam

 
b em pass 

. 
. . 

ente 
tença constitut1va-pos1t1va, porque cria (restabelece) um

' 
uma sen 

. 
. 

t 
, 

b. . 
a 

. 
_ 

ates dela m
ex1sten e, que e a responsa 1hdade executiva 

ruaçao a 
d 

d. 
. 

d 
51 

lienado em
 frau e ao 

1re1to 
o autor da ação pauliana. 

~
~

ª
. 

. 
idam

ente, a situação dos bens alienados em fraude contra 
Resum

 
. 

) 
d 

1 . 
_ 

evolui dessa m
aneira: a antes 

a a 1enaçao eles respon-
credores 

b . 
_ 

d 
. . . 

dinariarnente pelas o ngaçoes 
o propnetano (C

PC
, art. 

dem or 
1 

-
· 

fi 
1 'd 

d 
. b) 

uando alienados, e es sao 1pso acto exc UI os 
essa res-

7B9), 
9 

d 
d 

. 
h 

d 
. ) 

, 
lta -

onsabilidade, não po en o pois ser pen ora os, e so vo. 
rao a 

p 
'd' r por aquelas obrigações quando eventualm

ente vier a ser 
respon e. 

• 
·d 

. 
d 

rocedente a ação autonom
a prom

ovi a pelo credor (C
PC

, 
Julga ap 

, 
_ 

. 
art. 790 , inc. V

I), que e a açao pauliana. 

s, têm
 'direito à reconstituição da responsabilidade executiva 

pela ºvia da ação pauliana os credores que já o fossem
 quando rea-

lizado O
 ato apontado fraudulento (C

C
, art. 161 c/c art. art. 158, 

§ 22); os credores que se tom
aram

 tais depois do ato já realizado 
terão encontrado o patrim

ônio do devedor no estado a que fora 
conduzido pelo ato fraudulento, não tendo portanto sido vítim

as 
da fraude (supra, n. 1.824 ). Por outro lado, o resultado obtido pelo 
credor que prom

oveu a actio pauliana só a ele aproveita e não aos 
dem

ais (m
esm

o.aos que já o fossem
 no m

om
ento de realização do 

ato), sim
plesm

ente porque essa sentença não anula o ato, lim
itan-

do-se a im
por sua ineficácia perante o autor (supra, n. 1.816). N

ão 
anulado, o ato m

antém
 todos seus efeitos, m

enos o de prejudicar 
º_credor -

e quem
 pede a exclusão desse efeito pede-o para si, 

nao tendo se 
J 

· · 
·d 

· 
quer eg1tim

1 ade e m
m

to m
enos interesse processual 

para pedi-lo em
 b 

fi . 
d 

. 
. 

, 
. 

. 
ene 

c10 
a com

urudade dos credores. A
 lei ate 

podena d1scricio 
· 

· 
· 

, . 
Ç

 
• 

nanam
ente atnbm

r eficacia extensiva às senten-
as profendas e 

ã 
. 

credor 
. , m

 aç 
O

 pauhana, para que favorecessem
 todos os 

es que1a o e 
re&tas ord,· ári 

ram
 m

as, não o havendo feito, prevalecem
 as 

· 
n 

as do pro 
· ·i 

credo~ nue h 
. 

cesso c1v1 
e a eficácia se circunscreve ao 

nã 
" 

ouver sido aut 
d 

~ 
o havendo 1 . 

1 
or 

essa açao -
ou, em

 outras palavras, 
ei ª gum

a in stituído um
a legitim

idade extraordi- • 
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nária de qualquer credor para a defesa judicial dos 1·nt eresse d 
todos eles, prevalece a regra com

um
 da legitim

idad 
• 

. . s e 
(CPC, art. 18). 

e mdiv1dua1 

Jsso não significa_ que o~ credores posteriores ou aqueles que 
não propuseram

 a açao pauhana fiquem ao total desamparo do • 
tem

ajuri~ico. Se nada lhes sobrar para a ~nhora resta-lhes pro:: 
ver a falenc1a do devedor ou sua msolvenc1a civil (CPC-73 

rts 
748 ss.), com o que atrairão todo o patrim

ônio deste a uma de: 
· 

execuções universais e coletivas (infra, n. 2.186). 
sas 

A
 legitim

idade passiva é exclusiva do adquirente do bem 
· 

ti 
d 

d . 
. 

d 
, 

1 
d 

i:. 
, cuia 

es era 
e 

ire1tos po era resu tar 
es,alcada se a dem

anda d 
credor vier a ser julgada procedente e, consequentem

ente, 0 be; 
adquirido puder ser subm

etido à penhora. O
 art. 161 do Código 

Civil insinua a legitim
idade conjunta do devedor, ou mesmo um 

/itisconsórcio necessário com
 o adquirente, m

as isso não tem ra-
zão de ser porque em

 nada ficará afetado seu patrim
ônio se a ação 

pauliana for julgada procedente e o bem
 puder ser penhorado; é 

rigorosam
ente indiferente para sua esfera de direitos que esse re-

sultado seja obtido ou não, porque em
 hipótese algum

a o negócio 
será anulado (supra, n. 1.8 I 6). M

as atenção: há im
portantes deci-

sões judiciárias dando o devedor-alienante com
o legitim

ado e até 
im

pondo-o em
 litisconsórcio passivo necessário com

 o adquirente 
-

o que é feito a partir da aparência criada por aquele texto legal 
e da falsa ideia de que a procedência da ação pauliana importasse 
anulação do negócio jurídico. 

A legitim
idade passiva do devedor e o litisconsórcio necessário 

entre ele e o adquirente só poderiam
 ser sustentados por quem con-

d 
d 

d em a anulab1-
tinuasse pensando que as fraudes do 

eve or pro uz 
ã 

1 . 
· uma anulaç 0 

!idade do ato e que o resultado da ação pau 1ana seJa 
. 

, 
1 

/ 
o ato sem a presença 

_ porque nesse caso não sena poss1ve anu ar 
, . 

cessá-
, · 

d (I't'sconsorc10 ne 
de todos que nele houvessem

 participa 
O

 
1 1 

d Código Civil 
rio-unitário -

supra, n. 666). M
as sequer O

 ~ri-. 161 
0 ue em sua re-

é claro na suposta exigência desse husconsorcio, po;q adquirenie, 
dação os três possíveis legitim

ados passivos (de~e 
00 r1 'r e não pela 

. 
. 

, 
ão disiunuva 

, 
. 

terceiros) são interligados pela coniunç 
nte exegéuca, 

. t rpretação merarne 
, ie 

aproxim
ativa e. Nem

 m
esm

o a in e 
. , lastro sufic1en 

. 
, t'ca cons11tu1 

portanto, de pobre valia berm
eneu 1 ' 

·,: ;,)1-_'r, 
, . .-,/~

e
 

., ,,:,vir(.?;:_ \f,, ·~·si· 
• -

• _ 
• 

·l'f", rti!\".·•.· 
·,, 

I,, ·, 

--.:_ ~
· ·r--
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uperada tese que infelizmente o vigente Código Civil 
ara essa s 

P , a reavivar. 
veio 

D
. scute-se se a ação pauliana pode ser proposta ante 
1 

. , 
/ 

. 
h' 

s que a 
. 

ção se tom
e ex1g1ve , ou SeJa, se 

a ou não interesse d 
. 

obnga 
, 

. 
e agir 

d 
Ua ndo a fraude e praticada e m

esm
o antes que a ob • 

des e q 
nga-

-
vença ou se im

plem
ente eventual condição etc. (supra n 

. 
. 

. 
,. 

1 616 ). Tem
 prevalecido a respos1'.1 ~e~~IIva, ou sei a, os tribunais 

ntendendo que antes da ex1g1b1hdade não há interesse na 
vern e 

_ 
uli·ana em

bora os resultados desta possam
 colher os atos 

açao pa 
, 

• 
dos naquele interregno. Trata-se realm

ente de duas ques-
pratica 

. 
.d d 

, 
distintas, porque (a) ter m

teresse-necess1 a e a aclio paulia-
tões 

, d. 
d 

.tu 
_ 

ignifica que se está 
iante 

e um
a s1 

açao em
 que, se não dis-

na s 
1 

1 , 
puser da tutela jurísdiciona que e a e apta a trazer, o credor aca-
bará privado do bem

 a penh_o:ar, enquanto (b) ter ou ?ão d(r~ito à 
reconstituição da responsab1hdade do bem

 alienado e o m
ento da 

ação pauliana, nada im
pedindo ( c) que, em

bora proposta depois 
do vencim

ento, nela se levem
 em

 conta as fraudes perpetradas an-
tes. Essa solução deve porém

 ser acom
panhada da não fluência do 

prazo prescricional antes que o crédito se torne exigível, porque o 
contrário im

plicaria cínica transgressão à garantia constitucional 
de acesso à justiça (C

onst., art. 5
2, inc. X

X
X

V
 -

supra, n. 133): 
com

o se legitim
aria im

pedir o credor de defender seu direito em
 

juízo e depois dizer-lhe que não pode m
ais tutelá-lo porque está 

prescrito? M
as não há firm

ezajurisprudencial sobre esses pontos. 

1- 826. fraude de execução -
hipóteses e caracterização 

-
duas vertentes distintas (C

PC
, art. 792, incs. I e IV) 

P A
 fraude de execução consiste na realização de um

 ato de dis-
osição ou oneraçã 

d 
. 

. 
. 

Pro 
. 

0 
e c01sa ou drre1to depois de instaurado um 

cesso CUJO
 resultad 

d 
, 

. 
, 

dificil 
O

 po era ser 1m
poss1vel ou particularm

ente 
quando não s 

d 
1 

ocorre ern d 
. 

e pu er ançar m
ão desse bem

. Essa fraude 
) 

. 
uas situações b 

d' 
• 

. 
. 

a alienar 
em

 
1stm

tas entre s1, consistentes em
: 

" 
ou gravar com

 , 
llender ação fu d d 

o~us_ real o próprio bem
 sobre o qual 

secutória" (C
P

c n ª ª em
 drretto real ou com

 pretensão reiper-
rectuz· 

, art. 792 
inc I)· b) d' 

, · 
1ndo-se à i 

1 , 
.' 

· 
, 

1spor de bens ou cred1tos, 
nso vencia ta 

bé 
. 

, 
m

 
m

 a partir da pendência de um
 

r~·;; 
-.. 

• 

-~-)~ 
')' 

! 
,,_ 
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( art 79 2, inc. IV
). N

a prim
eira hipótese o obrigad fra 

processo 
· 

. 
. d" 

. • fu 
o 

u-
d d 

l ·sa a evitar m
edidas JU

 1c1a1s 
turas m

as previsív . 
a or v 

. 
. 

. . . 
eis, que 

d everão incidir especificam
ente sobre a cm

sa ltttgiosa (ex 
_ 

d 
. 

) 
ecuçao 

especiíji,ca para entrega 
e cm

sa certa ; na segunda bus 
. 

. 
. 

, 
. 

, 
ca ani. 

q uilar ou reduzir a tal ponto seu patnm
om

o, que ali não 
·

e
._

 
d 

. 
restem

 
bens suficientes para a satis1açao 

e um
a obrigação por d"nh . 

. 
) 

1 
e1ro 

(execução por quantw certa . 

Já por esse aspecto a fraude de execução tem
 um

 âm
bito m

aior 
que o da fraude contra credores, que se situa exclusivam

ent 
cam

po da proteção aos créditos pecuniários (supra, n. 1.:2 ~~ 
O

 instituto da fraude de execução é peculiaridade do direito brasi: 
leiro, não se conhecendo s1m

1lar em
 outros países. 

N
a vertente da proteção aos créditos pecuniários (art. 792, inc. 

IV
) a fraude de execução tem

 em
 com

um
 com

 a fraude contra cre-
dores (a) o objetivo, visado pelo devedor, de afastar a responsa-
bilidade executiva incidente sobre seu patrim

ônio, (b) a ineficácia 
do ato fraudulento e (c) a insolvência com

o requisito para que se 
configure (art. 792, inc. IV

). A
 grande diferença está na indispen-

sável pendência de um processo, com
o requisito sem

 o qual não há 
fraude de execução em

 nenhum
a de suas m

odalidades (art. 792). 

U
m

a só conduta pode enquadrar-se sim
ultaneam

ente em am-
bas as figuras fraudulentas -

o que acontece quando, na pendên-
cia de um

 processo, o devedor aliena bens ou direitos em conluio 
com

 o adquirente, com
 o objetivo de reduzir-se à insolvência. Se o 

processo ainda não existisse, esse ato seria som
ente fraude contra 

credores. Se pendesse m
as inexistisse a intenção fraudulenta do ad-

quirente, seria apenas um
a fraude de execução. M

as, se concorrem 
o consilium

 fraudis e a litispendência, eis o duplo enquadram
ento; 

naturalm
ente, é sem

pre indispensável que o ato haja reduzido O
 de-

vedor à insolvência ou produzido o agravam
ento desta. Em casos 

assim
, o princípio da absorção m

anda que se im
ponham

 as re~s 
. 

. 
. 

. 
b" 

. 
tes a· fraude de execuçao, 

m
ais energ1cas e m

ais o ~eltvas re,eren 
· 

desprezando-se as dafraus pauliana. 

1.827. fraude de execução: processo instaurado 
. or ao ato de dispo· 

O
 processo cuja instauração deve ser anten 

rocesso em 
sição não precisa ser necessariam

ente executlvo, ou p 

.__.,,-·;~_ 
• 
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d e cum
prim

ento de sentença· e m
uito 

. 
fase 

' 
m

enos se exige q 
· , 

t eia consum
ada a penhora ou qualquer outra esp, . 

d 
ue Ja 

es 
, 

b 
tã 

. , 
ec1e 

e cons-
. a·o sobre o 

em
, porque en 

o Ja se configuraria 
fr 

trlÇ
 

é 
d' 

. _ 
um

a 
aude 

ainda m
ais ?rave, que 

a 
1spos1çao do bem

 constrito (infra, 
l.S3 6). A

m
da quand~ se ~a~e de um

 processo ou fase de co-
,n. 

·m
ento o ato de d1spos1çao revela o incivilizado e d 

1 
\ 

ohect 
. , 

. 
. 

, . 
es ea 

. 
·to de im

pedtr, dificultar ou retardar o exerc1c10 eficiente da 
1ntut 

d 
. 

. dt"ção tanto quanto po e suceder quando pende O
 processo 

JUflS 
' 

· 
tl ·vo ou a fase de cum

prim
ento de sentença -

e daí O
 trato 

execu 
_ 

. 
evero que a fraude de execuçao recebe, em

 relação à fraude 
m

a1ss 
contra credores. 

Tam
bém

 não só a instauração de um
 processo civil cria con-

d' •es,para que um
 dos atos indicados nos incisos do art. 792 do 

~
:ig

o
 de Processo C

ivil se quali~~ue com
o frnude de execução: 

m
o a sentença penal condenatona tem

 o efeito secundário de 
~im

ar-certa a obrigação resultante do crim
e e é incluída entre os 

títulos executivos civis (C
P, art. 91, inc. I -

C
PC

, art. 515, inc. 
VI _ supra, n. 1.677), um

 ato de disposição realizado depois de 
instaurado o processo crim

e tam
bém

 é, em
 princípio, apto a frus-

trar um
a futura execução, qualificando-se por isso com

o fraude 
a esta. O

 m
esm

o pode dar-se quanto ao processo arbitral, dado 
que os objetivos deste são em

 grande parte coincidentes com
 o 

da jurisdição estatal, sendo crescente a tendência a incluí-lo entre 
os processos jurisdicionais (C

PC
, art. 515, inc. V

II). M
as, com

o 
a arbitragem

 não é regida pelo predicado da publicidade, caso a 
caso é indispensável verificar se o adquirente tinha ou devia ter 
conhecim

ento de sua pendência (infra, n. l .831 ). 
C

~nceitualm
ente processo pendente é o que já se iniciou e ain-

da nao se extinguiu. E
sse é o conceito elem

entar de litispendên-
~za (dsupra, n. 467), 7 que em

 parte se aplica à disciplina legal da 
,rau e de exe 

-
d" 

P 
cuçao; 

12-se em
 parte porque os lim

ites tem
porais 

ara a configu 
b ·1·d d 

ra 1 1 a e desta associam
-se à litispendência m

as 

. 7. Litispendência é a e . 
, 

. 
la e.riste e aind 

. 
X.IS tencia de um

 processo vivo ou sei a processo que 
mo 

a existe (scho 
d 

·h 
. 

. , 
, ' 

1 ° Processo em
 estad 

d n un 
noc , na expressiva lm

guagem
 alem

ã). M
es-

atente -
supra, n. 866 )_ 0 

e suspensão é processo pendente ( em
bora em

 estado 

....... 

1 

:,I 
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C oincidem
 rigorosam

ente com
 os lim

ites tem 
. 

nem
 sem

pre 
Pora1s 

da duração desta. 
E 

fra ude não tem
 absolutam

ente com
o se caracterizar 

ssa 
. 

. 
antes 

um
 P rocesso haja sido m

staurado (form
ado) m

as não , 
que 

. 
_ 

e exa-
to dizer que a sim

ples fonnaçao do processo pela propositu 
d 

. 
. 

. 
ra a 

dem
anda já cne s_em

!'~e, por s1 m
esm

a, o clm
~a _P:Opício à fraude 

executiva Em
 pnnc1p10, reputa-se m

om
ento m

1cial do proc 
· 

. 
_ 

. 
esso, 

p
~

 0 
de ~aractenzaçao da fra~de executiva, aquele em que 

é feita a C1façao d~ dem
andado e nao aquele em

 que O
 processo 

tem
 início (propositura da dem

anda -
supra, n. 469); só então 0 

dem
andado fica ciente da dem

anda proposta, não sendo razoável 
nem

 legítim
o afirm

ar a ocorrência de um
a fraude perpetrada por 

quem
 ainda não tenha conhecim

ento da litispendência instaura-
da (poderá sim

, eventualm
ente, ocorrer a fraude contra credores). 

M
as essa razão cessa quando por algum

 m
odo o dem

andado já 
tiver conhecim

ento da pendência do processo, antes de ser citado; 
essa é um

a questão de fato a ser apreciada caso a caso à luz do 
quadro probatório ou com

 fundam
ento na presunção estabelecida 

no art. 792, inc. II, do C
ódigo de Processo Civil, sendo legítimo 

considerar até m
ais m

aliciosa a conduta daquele que se furta à 
citação com

 o objetivo de desfazer-se de bens ou onerá-los, antes 
que esta se consum

e. 

Tratando-se de im
óvel não há fraude de execução quando o ato 

negocial referente a ele ( com
pra e venda, constituição de hipoteca 

etc.) houver sido realizado antes da citação ou ciência inequívoca, 
não im

portando se o registro im
obiliário foi feito antes ou depois 

-
porque é no negócio e não no registro que reside a intenção mali-

ciosa de desfazer-se do bem
 ou de onerá-lo em

 fraude de execução. 
M

as a jurisprudência vacila quanto a esse ponto, inclusive no seio 
do próprio Superior Tribunal de Justiça (Negrão et alii). 

1.828. na pendência da fase de cum
prim

ento de sentença 
. d, . 1 mediante 

N
o vigente sistem

a de execução por título JU ,c,a 
oda 

. 
titui a segu 

a técrnca do cum
prim

ento de sentença, que cons 
,a 00. 

( 
orno (sup, , 

fase de um
 processo e não processo novo e au on 

t'. rente às 
d 

stão re,e 
I .522 ss.), está em

 grande parte supera a a que 

·1·~· ··::_-::I.,. ·:,., ,~ :··· 

AS FRA
U

D
ES DO DEVEDOR 

427 

ções ou onerações fraudulentas realizadas d 
. 

al(ena os atos de conhecim
ento (sentença de méri:po1s que ter-

m
inam

 
, 

. . 
, 

0 passada em 
do) e antes que pnnc1p1em

 os executivos. Nesse s·iste 
·u]ga 

. 
m

a não 
J 

·ntervalo entre d01s processos e, portanto a litispe d' 
. 

há-ulll 1 
' 

n enc1a 
qu ando se instaura a fase de conhecim

ento e só tera' r, 
começa-

. 
1m 

uando a• de execução term
m

ar. M
esm

o ao tem
po em

 que se rea-
q 

dois processos, havendo sem
pre entre eles algum

 inter 
lizaValll 

. 
-

1 t rnpo ral seria absurdo reputar m
eficazes os atos realizados 

vao e 
' 

. 
. 

( 
nh 

. 
dência do pnm

e1ro deles 
co 

ec1m
ento) ou do segundo 

napen 
.
.
 fi

'
. 

tl ·vo) m
as exclu1r essa m

e 1cac1a, e portanto negar a res-
( execu 

, 
ponsabilidade do bem

, quando os atos fossem
 real12ados durante 

tal inte,rvalo. 
Tal problem

a ainda subsiste quando houver um
 título judicial 

form
ado em

 outro processo distinto do processo civil realizado 
no país e com

andado por juiz estatal, ou seja, quando o título 
judicial consistir em

 um
a sentença pena~ condenatória, senten-

ça estrangeira hom
ologada ou laudo arbitral. N

esses casos, em
 

que é visivelm
ente inconcebível a instauração de um

a nova fase 
no processo onde o título foi form

ado ( fase de cum
prim

ento de 
sentença -

supra, nn. 1.564 ss.), haverá sem
pre um

 intervalo e 
seria incoerente afirm

ar a existência de um
a fraude de execução 

quando o bem
 é alienado ou gravado enquanto se discute sobre a 

existência ou inexistência do direito m
as negá-la quando os atos 

de disposição se realizam
 depois que um

a decisão já houver re-
conhecido tal direito -

com
 a consequência de estarem

 superadas 
todas as possíveis dúvidas quanto ao dever de satisfazer o crédito 
ou entregar a coisa (irifra, n. 1.857). 

1,829 · en, caso de desconsideração da personalidade jurídica 
D

ispõe o C
ó,f 

d 
deraçã 

da 
igo

. e Processo C
ivil que "nos casos de desconsi-

a par: da ~rsonahdade jurídica, a fraude à execução verifica-se 
. 

citação da part 
. 

. 
siderar'' (art 79 

e CUJa personalidade se pretende descon-
çâQ no curs · d 2• § 312), Instaurado o incidente de desconsidera-

~ 
o 

eum
 

. 
será citado ( 

. 
processo Já pendente, o suposto responsável 

a soc1edad ) 
. 

e , considerando-se que som
ente a partir 

:: 
,, •

• 
f 

• 

" (~l (r,\': 
l'".', 
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d 
.,, 

poderá configurar-se algum
a fraude de execução p 

e en"'o 
_ 

d 
. 

_ 
oreJe 

tual m
ente praticada -

e nao 
a m

stauraçao do processo 
even 

. 
1 d 

d 
. 

entre 
•vel credor e um

 poss1ve 
eve or, am

da sem
 a p 

um
 poss1 

. 
. 

. 
. 

resença 
participação do terceiro. D

iferente sera a situação quando 
d 

;onsideração da personalidade jurídica houver sido reque .ªd es-
. .

. 
_ 

. 
. 

. 
n

a
u

 
P etiça-0 1 m

cial, sendo então o terceiro citado logo de m
iei 

( 
. 

.d 
o art 

13 4, § 22), dis~en~ando:se o m
c1 ent: e considerando-se fraudu: 

lentas eventuais ahenaçoes ou oneraçoes por ele com
etidas a 

tir desse m
om

ento ( art. 792, § 3º). 
par-

D
ispõe tam

bém
 o ~ódigo de Pr~cesso Civil que "acolhido O

 pe-
dido de descons1deraçao, a ahenaçao ou a oneração de bens, havida 
em

 fraude de execução, será ineficaz em
 relação ao requerente" 

(art. 137). Esse dispositivo refere-se à alienação ou oneração rea-
lizada pelo terceiro a quem

, m
ediante o incidente de desconside-

ração, haja sido estendida a responsabilidade pela dívida versada 
no processo. 

J.830. fraude de execução e alienação 
ou oneração de bem

 constrito: 
conhecim

ento pelo terceiro, prova e presunção 

O
s incs. II e III do art. 792 do C

ódigo de Processo Civil, ali 
inseridos com

 a aparência de instituírem
 hipóteses autônom

as de 
fraude de execução, na realidade não passam

 de m
eros portadores 

de regras sobre a prova e presunção da pendência de um
 processo 

ou da existência de um
a constrição judicial sobre o bem

. Aqueles 
dois incisos colocam

 a averbação de pendências judiciais com
 a 

aparência de que, averbado o ato, não seriam
 necessários os requi-

sitos constantes dos incs. I e IV
 -

e tam
bém

, talvez, de que, não 
feita a averbação, jam

ais haveria um
a fraude do devedor. 

O
 inc. IT 

que fala da averbação da "pendência do processo dei 
' 

. 
· 

J o qua 
execução" 

está claram
ente atrelado ao disposto no me. ' 

' 
-

· 
d 

rocesso "aver-
tam

 bém
 fala 

ele próprio, na pendenc1a 
e um

 P 
d 

. c li 
' 

h 
" o que 

o rn • 
bada no respectivo registro público, se 

ouver · 
ção de 

. 
• 

. 
de um

a presun 
se extrai é, portanto, som

ente a ex1stenc 1~ 
. d 

m
om

ento 
conhecim

ento da litispendência pelo terceiroª partlf 
ºsito sern o 

. 
fi . 

-o de um
 requr 

em
 que a averbação houver sido e1ta, e na 
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1 a fraude de execução não se configur 
E 

qua 
. 

1 
e. 

stando 
· 

•0 
0 conhecim

ento pe o adquirente se p 
eita a aver-

baça , 
. 

resum
e m

 
· 

. 
ifica que, não feita ela, se exclua de m

odo 
b 

as isso não 
srgD 

• 
, 1 • • 

a soluto a fra d 
ec ução. N

ao e 1c1to sustentar que o sistem
a d 

. 
u e 

de ex 
_ 

e cm
dados 

• 
exacerbar as sançoes por essa fraude chegue ao P 

d para 
nao 

• 
d 

f:' · 
onto 

e des-
nh ecer as reahda es at1cas que a prova poderà produz· 

1 
. 

co 
. . 

ir. nc\u1r 
e rbação com

o requisito para a configuração dessa fraud 
aaV 

. 
1 

. 
e,sem

 

rrn 'itir que o conhecim
ento pe o adquirente seja provado 

pe 
. 

. 
, 

em
 

cada caso concreto, sena es_v~z1ar o proprio instituto da fraude 
de execução, a dano da efet1v1dade da tutela jurisdicional que 0 
sistem

a constitucional assegura. 
o inc. II do art. 792 do Código de Processo Civil com

ete ainda 

0 deslize consistente em
 falar na "pendência do processo de exe-

cução", com
o se a pendência de processos de outra natureza não 

bastasse para a configuração da fraude de execução. M
elhor é 0 

ínc. J, que fala som
ente em

 pendência do processo, sem
 aquela 

im
pertinente especificação. 

D
o m

esm
o m

odo o inc. lll do art. 792 dispõe sobre a averbação 
de "hipoteca judiciária ou outro ato de constrição judicial origi-
nário do processo onde foi arguida a fraude"; 8 e passa com

 isso 
o engano consistente na ideia de que a preexistência de um

 ato 
constritivo sobre o bem

 só possa caracterizar um
a fraude do deve-

dor quando averbada. T
anto quanto se dá com

 o disposto no inc. 
II, a averbação gera som

ente um
a presunção de conhecim

ento, 
sem

 se excluir que, quando não averbado o ato constritivo, tenha 
o credor a possibilidade de provar, pelas vias instrutórias ordiná-
rias, o concreto conhecim

ento desse ato pelo adquirente -
e essa 

presunção será absoluta, por expressa determ
inação do art. 844 

do C
ódigo de Processo C

ivil. 

. Provavelm
ente os incs. II e Ili do art. 792 foram

 inspirados na 
Sum

ula n. 375 do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "o 
rcconh 

· 
' 

h 
ecim

ento da fraude de execução depende do registro da pe-
~e'?~ do bem

 alienado ou da prova de m
á-fé do terceiro adquiren-

. 
sse enunciado peca por dar a aparência de que a existência 

de 8. Por que outro alo de constr· 
ã 

. d' . (?A
h' 

. d' . , . 
. 

constrição? 
1ç o JU 1c1a . 

1poteca JU 1ciana sena um ato • 
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de um
a penhora constituísse requisito para a fraude de exec 

ã 
quan do segundo o entendim

ento de todos, essa preexistênc· uç 0 
-

' 
• 

· 
ianão 

é exigida e sequer a pendenc1~ processu~l_a ser considerada será so-
m

ente a executiva, m
as tam

bém
_ a cogm

llva, m
onitória etc. Parece 

haver um
a confusão entre o m

slltuto da frB:ude de execução e O
 da 

alienação do bem
 penhorado, qu_e dela dtfere porque será inefi-

caz independe?te do requ1S1to da m
solvênci~ do executado (in.fra, 

n. J .836). A
 Sum

ula n. 375 tem
 porém

 o m
ento de abrir porta 

. 
produção de prova pelo credor, sem

 a exigência de um
 registro s ª 

averbação. 
• ou 

1.831. a posição do adquirente 

Em
 princípio só podem

 considerar-se ineficazes os atos de 
disposição ou oneração de bens em

 fraude de execução se O
 ad-

quirente tiver conhecim
ento da existência do processo ou hou-

ver razões para que não pudesse ignorá-la. C
om

o é ele quem
 irá 

suportar diretam
ente os inconvenientes dessa ineficácia, não se 

adm
ite que esta se im

ponha quando estiver absolutam
ente inocen-

te, não sabendo e não tendo razoavelm
ente com

o saber da litis-
pendência. O

s tribunais m
ostram

-se bastante com
preensivos em

 
face do adquirente de absoluta boa-fé, inclusive quando se trata 
de ineficácia de atos referentes a bens já penhorados -

sendo a 
fortiori im

periosa a extensão dessa linha de pensam
ento aos casos 

de fraude pela sim
ples pendência do processo, cuja gravidade é 

m
uito grande m

as não tão enorm
e quanto a dos atos realizados 

naquela situação (infra, n
. 1.836). 

, · 
( ) 

tenha efeti-
D

a parte do adquirente é portanto necessano a que 
. 

vo conhecim
ento da propositura da dem

anda, quer o dem
andado Já 

haia sido citado quer não ou (b) que esse conhecim
ento seJa pre-

, 
' 

' 
.. 

b çã 
dadem

an-
sum

ido de algum
 ato de pubhctdade com

o a aver ª 
0 

(CPC 
· 

· 
m

petentes 
• 

da ou da penhora nas repartições reg,stranas co 
. 

1 a ão pela 
arts. 792 incs, U

-Ifl e 844 -
infra, n, 1.947), farta dtvu g ç e com 

, 
d . 

d 
d 

com
portar-s 

im
prensa etc., ou ( c) que ele tenha 

e,xa 
O

 
e 

J' 
ndo as costu-

a diligência ordinária do hom
em

 com
um

, nã? reab 1~doresJ'udiciais 
. 

· 
ó · 

d 
otestos d1stn ui 

m
etras pesqutsas em

 cart nos 
e pr 

• 
e caso a caso, 

. 
õ 

ortam
 exam

 
. d 

etc, (art. 792, § 2ª). Essas s1tuaç es com
p 

ocorrência 
e 

não sendo lícito presum
ir o conhecim

ento sem
 .;ncia dos juízes 

algum
 desses fatos reveladores, segu ndo ª expen 

(m
áxim

as de experiência -
C

PC
, art. 375). 

·r 
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Es sa é um
a opção política da ordem

 pro 
. 

cessua\ q 
'ficar o credor e não o adqm

rente quand 
• 

ue prefere 
sacn 

, 
o o com

porta 
d 

te houver sido razoavelm
ente regular. Poderi 

. m
ento 

es 
d 

, 
ª ser diferente 

tl ·gando-se o a 
qurrente sem

pre, para que nunca 
. • 

cas 
d 

a tutela Ju-
, dicional fosse nega a ao credor, m

as tal solução m
a· 

dr' 
. 

ns 
1 . 

. 
is 

asn-
ca dependeria de 

e1 ex~r~ssa e m
m

to clara, que não existe nem
 

nvém
 que venha a existir; prefere-se prestigiar a eficácia int _ 

• 
dos negócios jurídic?s s_em

pre que não _se veja um
a situaç~o 

suficientem
ente clara,,ª Justificar o sacnfic10 do beneficiário do 

ato fraudulento do obngado. E
sse sacnfic10, em

bora legítim
o em

 
~ertos casos, é um

a m
edida extraordinária, a ser im

posta apenas 
e~

 casos suficientem
ente claros. 

Falar do conhecim
ento da litispendência pelo adquirente ou 

por aqu~le que recebe o bem
 em

 garantia real com
o requisito 

para a configuração da fraude à execução não significa incluir o 
consilium

 fraudis com
o pressuposto desta. Tem

-se esse conluio 
m

alicioso, para os fins da fraude contra credores, quando o bene-
ficiário do ato quer tam

bém
, ou se presum

e que queira, em
 con-

junto com
 o devedor-alienante, produzir especificam

ente o estado 
patrim

onial de insolvência deste ( ou agravá-lo). Tam
bém

 para a 
fraude de execução a insolvência se exige m

as não se exige que o 
adquirente tenha a vontade ou m

esm
o a consciência de estar con-

correndo para gerá-la ou para agravá-la (supra, nn. 1.820-1,821 e 
1.823); exige-se som

ente que tenha ou deva ter conhecim
ento do 

processo. 

1.832. alienações sucessivas 

O
s tribunais são tam

bém
 particularm

ente cautelosos em
 rela-

ção às consequências a serem
 suportadas por terceiro que recebe 

0 bem
 de quem

 o recebera do devedor fraudulento. C
om

 essas ou 
com

 outras palavras, o S
uperior T

ribunal de Justiça vem
 dizendo 

frequentem
ente que é necessário "am

parar aquele que, não tendo 
adquirido o bem

 do devedor 
não agiu de m

á-fé" (apud N
egrão 

~
~

~
A

b
o

 
a 

· 
' 

· 
,,, 

a-u, do adquirente sucessivo deve realm
ente serres-

gtJ_ardada, tanto quanto a de quem
 adquire diretam

ente do pró-
Pno devedor 

· 
· 

• 
, 

ã 
de 

, m
as isso não 1m

phca fechar portas a dem
onstraç o 

que ele tenh 
tuad 

, 
. 

a a 
o sem

 ela, o que sera feito caso a caso. 
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o adquirente sucessivo tam
bém

 tem
 necessidade de tom

 
d 

f: 
. . 

ar todas 
as cautelas razoáveis antes 

e 
azer o negocio, em

 busca d 
. 

-
d 

b 
d 

. . 
e se es. 

clarecer sobre a s1tuaçao 
o 

em
, quan o Ja penhorado o 

• 
· 

d 
'U

sobre 
a possível pendencia 

e um
 processo ao tem

po em
 que 

. 
h 

f: 
t 

. 
_ 

Q
 

este fo1 
alienado a quem

 1 e 
az a 

ransm
1ssao. 

uanto m
ais dist 

. 
. . 

t· 
d 

d 
d 

. 
ante o 

atual propnetàno es 1ver 
o 

eve or, ou seJa, quanto m
a· 

1 
. 

_ 
. 

1s onga 
for a cadeia das ahenaçoes sucessivam

ente feitas 
m

ais 
d. 

. 
rão as razões para tanta busca e tantos cuidados, sendo po 

. 
. 

' 
se 

1lu1-
· 

· 
·1 

nh 
• e

• 
• 

• 
r isso 

m
ais d1fic1 

reco 
ecer sua m

a-,e ou m
escusave\ incúria· m

a 
a penhora estiver reg1stra a na m

atrtcu a im
obiliária a presu 

, 
. 

. 
d 

. 
1 . 

, 
s, se 

geral de conhecim
ento acom

panhara o bem
 ao longo de todas ou 

. 
. 

, 
nçao 

quantas alienações vierem
 a ser feitas. 

Tam
bém

 não se pode liberalizar dem
ais, porque o espírito frau-

dulento é até m
aior quando verdadeiras quadrilhas tom

am
 O

 cui-
dado de realizar sucessivas alienações com

 o objetivo de diluir os 
riscos daquele a quem

 afinal o bem
 é transferido. A

 experiência na 
vida forense m

ostra que m
anobras com

o essas não são m
uito raras. 

1.833. fraude de execução: 
alienação ou oneração da coisa litigiosa 
(C

PC
, art. 792, inc. I -

supra, n. 1.808) 

Q
uem

 adquire ou recebe em
 garantia um

 bem
 na pendência 

de processo no qual se discute um
 direito sobre ele está a receber 

um
a coisa litigiosa, com

 as naturais consequências do estado de 
litigiosidade que a envolve. A

 ineficácia desse negócio é aplicação 
prática da regra segundo a qual o adquirente de um

a coisa litigiosa 
(C

PC
, art. 240) é sucessor da parte que lhe houver feito a aliena-

ção, sujeitando-se por isso a essas consequências; ainda qua~do 0 

ato de disposição ou oneração preencha todos os requisitos m_ter-
. 

. 
1 

sua reahza· 
nos de validade 

prevalecendo portanto inter pares, 
' 

. . 
d 

1 . 
te) perante o 

ção não é oponível ao credor (adversano 
o a ienan 

' 
•s 

. vas ou eventua1 
qual não tem

 a eficácia de cancelar as expectatt 
1 808 ). Essa 

direitos incidentes sobre o bem
 (supra, nn. 4? 1 -~ad.e quando a 

inoponibilidade im
põe-se com

 redobrn da legttim
i 

houversido 
. 

. . 
. 

tºnta e por sentença 
fase de conhec1m

ento Jª estiver ex • 

·"''·'" 
-.r. -.:...~;.,<;·.-::/"\ 

: /~..;;_ .l 
. 

~·., 
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C onhecido o 

1re1to 
o autor a recebe 

. 
re 

h 
. 

r a coisa e 
ato fraudulento 

ouver sido praticado ( 
rn relação à qual 

o 
. . 

. 
supra, n. \.'6?, 1 ) 

A
 ineficac1a nos casos previstos no inc 1 d 

· 
. ·1 

. 
oart.792doC

'd· 
d 

Processo C1v1 , porque se refere de m
odo 

. 
o 1go 

e 
. 

• 
. 

especifico à 
· 

1 ·.;giosa e não ao patnm
om

o em
 geral é absoluta 

. 
c:01sa 

lu
 

. 
_ 

' 
m

ente 1nde 
_ 

d nte de qualquer cons1deraçao sobre o equilíbrio 
d 

pen_ 
e 

. 
. 

. 
ou 

esequ1h-
brio patrim

om
al do alienante, ou seJa, sobre sua condi -

d 
. . 

. 
<;ao 

e sol-
ente ou insolvente; esse reqm

s1to so tem
 razão de ser qu 

d 
v 

. 
. 

anose 
trata de preservar bens m

espec1ficos para que, em
 razão do valor 

econôm
ico que tenham

, m
ediante sua alienação em

 leilão judicial 
se possa obter o dinheiro devido ao credor (C

PC
, art. 789). As 

condutas, enquadráveis no inc. I do art. 792 são fraudatórias de 
um

a execução para entrega de coisa certa, não por quantia certa. 

J.834. ainda a litigiosidade: 
pretensões fundadas em

 direito real ou pessoal 

A
o falar em

 "ação fundada em
 direito real ou com

 pretensão 
reipersecutória", o inc. I do art. 792 do C

ódigo de Processo Ci-
vil oferece um

a abertura m
aior que a oferecida pela legislação 

anterior, na qual só se tratava de fraude relacionada com
 a coisa 

litigiosa quando fosse esta objeto de um
a pretensão fundada em

 
direito real (C

PC
-73, art. 593, inc. I). A

s cham
adas ações reiper-

secutórias•são pretensões fundadas em
 direito pessoal e não real, 

com
o as de natureza possessória, inclusive quando fundadas em

 
com

odato, locação etc. D
o m

esm
o m

odo com
o as dem

andas fun-
dadas em

 direito real, elas buscam
 um

 bem
 específico e não a 

pecúnia -
de m

odo que, proposta um
a dem

anda em
 relação a esse 

bem
, este se torna coisa litigiosa para todos os efeitos, inclusive 

para O
 de caracterizar a fraude de execução quando presentes to-

dos os requisitos legais. 
. 

da São atos potencialm
ente lesivos a um

 direito pessoal a cessão 
l .bellOsse por instrum

ento escrito a cessão inform
al e m

esm
o o de-

1 
rad 

' 
1. . 

0 abandono do bem
, ou qualquer outro m

ediante o qual o 
1hgante dº 

nha 
e d 

tspo 
deste. Q

uem
 a receber não poderá opor ao ven-

e or da causa 
d' 

· 
· · d 

0 
1re1to pessoal que eventualm

ente haja adqum
 o. 

...... 

• -~ )'fj .•.~_·,: 

~\:~ 
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1.835. fraude à execução por quantia certa 
(CPC, arl 792, inc. IV) 

o art. 792, inc. IV,_ do C
ódigo ~e ~rocesso C

ivil trata da frau. 
de praticada em

 detnm
ento de d1re1tos de crédito em

 dinh . 
, 

. 
d 

_ 
. 

e1ro 
que são suscetive1s 

e execuçao por quantia certa (arts. 523 
' 

e 824 ss.); em
 term

os práticos, essa fraude visa a em
bara 

ss. 
. 

çar a 
r~alização da penhora do 

?u 
ahenaç~o m

ediante adju. 
d1cação ao credor ou em

 le1lao Judicial, que sao atos inere t 
-

. 
. 

. 
n es a 

essa ~~dahdade executlv_a (m
fra, n. 1.911 etc.). C

onsiste portanto 
na pratica de atos potencialm

ente capazes de reduzir O
 acervo d 

bens econom
icam

ente apreciáveis, que constitui o patrim
ônio res~ 

ponsável do devedor (conjunto de bens penhoráveis -
CPC, art. 

789), gerando ou agravando um
 estado de insolvência (supra, nn. 

1.749 ss. e 1.818-1.822). N
ão im

porta a natureza do ato realizado 
nem

 a de seu objeto, desde que aquele tenha essa potencialidade 
lesiva e este esteja incluído entre os que respondem

; incluem
-se 

na disposição do inc. IV
 do art. 792 do C

ódigo de Processo Civil 
a venda do bem

 responsável, sua doação, a dação em
 pagam

ento, 
a constituição de garantia real sobre ele, a rem

issão de dívida etc. 
(supra, n. 1.818). 

C
om

o em
 toda fraude de execução, para que se caracterize esta 

que visa a prejudicar créditos em
 dinheiro é indispensável que a 

disposição de bens se faça quando já houver sido instaurado e es-
teja pendente um

 processo; é tam
bém

 necessário que ela produza 
ou agrave a insuficiência do patrim

ônio penhorável do obrigado, 
tendo o adquirente conhecim

ento da Jitispendência m
as não preci-

sando necessariam
ente estar a par do estado patrim

onial de quem 
lhe passa o bem

 (supra, nn. 1.827 e 1.831 ). 
. 

. "d d 
tr·m

onial sobre os 
A

 efetiva incidência da responsab1h a e pa 1 
. 

._ 
. 

. 
fr 

d 
d 

ecução e automa 
bens que houverem

 sido obJeto de 
au e 

e ex 
I rize 

, . 
ntença que au o 

tica e im
ediata, não dependendo de previa se 

·dade 
. 

. 
ecto da seven 

a constrição executiva do bem
; esse e um

 asp 
em

 relação 
. 

. 
. 

d 1·d de fraudulenta, 
m

aior que a lei dedica a essa m
o a 1 ª 

_ 
/iana

-su-
ao tratam

ento dado à fraude contra credores (açao pau 
pra, n. 1.825). 

-· 
...:;;.:-:.· 

.~-.-: •e.;;•~•:, /
'
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M
itigando os rigores com

 que a fraude de execução é 
. 

di ·spõe O
 art. 792, § 42, do C

ódigo de Processo e· .1 Praticada, 
d 

· 
iv1 que

" 
d 

declarar a frau e a execução, o juiz deverá int 
antes 

e 
. 

d 
, 

im
ar o terceiro 

a dquirente, que, se quiser, po era opor em
bargos de t 

. 
. 

d' 
,, ,.. 1 . 

. 
• 

erce1ro no 
raz o de qum

ze 
tas . ,a m

llm
açao, que não exerce 

fu 
' 

P 
• 

. 
. 

a 
nção de 

urna citaçao, visa som
ente a levar ao adquirente a ciência d 

. 'd 
tã 

. 
. • 

. 
d 

e que 
0 bem

 adqum
 o es 

_na 1m
m

enc1a 
e ser penhorado, 0 que está 

em
 harm

onia com
 o dispos'? nos arts. 9° e 100 do próprio Código 

m
as não abre portas a um

a m
strução ou a algum

 incidente inicial 
do processo de exe_cu~ão ou da fase de cum

prim
ento de sentença. 

Tem
 som

ente o obJettvo de alertar o terceiro e conscientizá-lo de 
que dispõe da via dos em

bargos de terceiro para a defesa de seu 
patrim

ônio (arts. 674 ss. -
m

fra, nn. 2.119 ss.). 

J.836. alienação do bem
 constrito 

(penhorado, arrestado, apreendido etc.) 

O
 direito positivo brasileiro sem

pre foi om
isso quanto à m

ais 
grave de todas as infrações fraudulentas, que é a alienação do bem

 
já constrito por m

edidas judiciais com
o a penhora, nas execu-

ções por quantia certa, a apreensão de m
óvel ou o depósito do 

im
óvel nas execuções para entrega de coisa etc.; e a doutrina, in-

fluenciada pelo próprio C
ódigo então vigente, não se apercebia da 

existência dessa m
odalidade fraudulenta e a tratava no contexto 

da fraude de execução, sem
 levar em

 conta os relevantes pontos 
de divergência entre esses dois institutos. Foi só com

 a vigência 
do estatuto de 2015 que se instituiu um

a abertura legislativa para 
0 reconhecim

ento dessa m
odalidade autônom

a de fraude do de-
vedor -

o que se vê no inc. III de seu art. 792, portador de um
a 

presunção de conhecim
ento a cargo do adquirente em

 caso de já 
previam

ente "averbada, no registro do bem
, hipoteca judi-

~1 ;\º~ oun:o ato de constrição judicial originário do processo 
/0 e ~i_arguida a fraude". A

o falar sobre a averbação de atos de 
nstr1çao j d' • l 

execução 
u zcza .' não está o C

ódigo dispondo sobre a fraude de 
trição é 

' 
CUJa concreta configuração nenhum

 ato de cons-
fase de ::~

d<: -
e nem

 m
esm

o a pendência de um
 processo ou 

essa fraud 
ç~o (supra, n. 1.814). E

stá claram
ente apontando a 

e m
ais gra 

. 
ve, consistente em

 arrebatar o bem
 das m

ãos 

...._ 
·' 

• 
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dos agentes do Poder Judiciário independentem
ente da confi 

-
d 

. 
/ • 

. 
d 

d 
igu. 

ração ou não configuraçao 
a m

so venera 
o 

evedor. Urn 
fraudulento reprim

ido sem
 a presença desse requisito está I ato 

de enquadrar-se no conceito de fraude de execução, conf, 
ong: 

d . 
• 

• • 
b 

. 
0rrne e 

tal fraude regida pelo 
ire1to pos1hvo 

ras1leiro. O
 gêner 

. 
·d 

1· 
-

-
0 rna1or 

em
 que está contl a a a 1enaçao ou oneraçao de bens const • 

. 
. 

ntos e 
0 das fraudes do devedor, no qual tam

bem
 se contêm

 a fraude de 
execução e a fraude contra credores (supra, n. 1.814). 

D
ispor do bem

 ou onerá-lo quando já está judicialm
ente 

trito é resistir injustificadam
ente à autoridade do J. uiz J·a· co cons-

' 
ncreta-

m
ente exercida sobre aquele -

o que é m
ais grave do que fazê-lo 

antes da aplicação dessas m
edidas constritivas ou seJ·a eng 

. 
. . . 

, 
, 

uanto 
existe apenas a poss1b1hdade de um

a constrição futura. Enquanto 
a fraude de execução é negação da responsabilidade patrim

onial 
do bem

, a disposição ou oneração do bem
 constrito é afronta a 

um
 concreto ato estatal já consum

ado. A
pesar do silêncio da lei 

em
 princípio esses atos são ineficazes perante o credor e o juízo'. 

porque o contrário im
plicaria total renúncia do Estado-juiz à efeti-

vidade do poder que exerce e que por natureza deve ser inevitável 
(supra, n. 156). M

as, apesar de ineficazes perante o juízo, os atos 
de disposição de bens penhorados não são nulos, o que significa 
que o adquirente tom

a-se dono do que com
prou, não-obstante se 

sujeite ao estado de constrição em
 que o bem

 estava (ele o adquire 
cum

 onere suo); quem
 o recebeu em

 garantia real gozará do di-
reito de preferência em

 relação a outros credores, não em
 relação 

àquele por cujo crédito o bem
 estivesse penhorado. 

A
 disciplina da alienação ou oneração de bens penhorados rege 

tam
bém

 a dos bens sujeitos ao arresto autorizado pelo art. 82 8 do 
Código de Processo C

ivil, o qual é, tanto quanto a penhora, u~i 
. 

. 
_ 

b 
ortará a execuçao 

ato im
perativo de espec1ficaçao do 

em
 que sup 

forçada (infra, nn. 1.934 e 1.957). . 
1 

em
 relação ao su-

O
s tribunais brasileiros são m

m
to caute osos 

1 . i·cam
-se os 

, 
· 

b 
borado· m

u tip 1 
· 

jeito que de boa-fe adquire o 
em

 pen 
· . 

do-se os tn· 
ºfi 

dor res1gnan 
J ·ulgados que preferem

 sacn 1car O
 cre 

' 
d 

m
pre que o 

· 
·d 

I 
executa o, se 

1 
bunais diante do ultraJe com

eti 
O

 pe O
 

d-
•a processua e 

. 
. 

t 
da pen enc1 

adquirente não tivesse conhecim
en ° 

-,,,·,7 
~
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sse atuado com
 a diligência ordinária exi . 

\ 
bouve 

participa dessa prudência o § 2
2

 do art 7 ~
td

 ª 0 _hom
em

 
com

um
. 

. . 
• • 

" 
· 

o Cod1go de 
0 C

ivil, ao penm
tlf que 

no caso de aquisição d b 
_ 

process 
. 

,, 
d 

. 
. 

. 
. 

e 
em

nao 
.

. 1 a registro 
o a qm

rente resista as constnções lanç d 
suJel o 

d 
. 

• 
. 

a as so-
b m

 integrante 
e seu patr1m

oruo, alegando e provando" 
~

e
 

.. 
.. 

a s cautelas necessanas para a aqm
s1ção" -

e O
 equi\iºb • 

adotou 
. 

. 
. _ 

• 
no 

do sistem
a é proporc10nado com

 a 1m
postçao do onus dessa prova 

ao adquirente. 
U

m
 dado objetivo m

uito confiável, que sem
pre deve ser \evado 

onta é a averbação da penhora, ao qual o art. 844 do C
ó-

edrn e de Processo C
ivil atribui o efeito de gerar perante terceiros 

nh 
. 

d 
resunção absoluta do co 

ec1m
ento 

esta (infra, n. 1.967) _ 
:todo esse dispositivo intim

am
ente correlato ao do art. 792, inc. 

Ill.9 C
um

prida essa providência o credor estará a salvo de qual-
quer alegação de desconhecim

ento, a ser feita pelo adquirente, 
m

as isso não significa que a falta do reg1stro da penhora perm
ita 

sem
pre a plena eficácia do ato de alienação ou oneração do bem

: 
nesse caso, com

o a boa-fé se presum
e e a fraude não, tem

 ele o 
ânus da prova do conhecim

ento da penhora pelo adquirente, deci-
dindo-se em

 favor deste em
 caso de dúvida ao final da instrução 

(regra de julgam
ento -

supra, n. 960). 

A
lienar ou onerar o bem

 não são em
 si m

esm
os atos.fraudulen-

tos porque a penhora não retira ao executado o direito de proprie-
dade que tivesse sobre aquele -

ela apenas o predispõe à futura 
expropriação que se dará por m

eio da alienação m
ediante adjudica-

ção ao credor ou em
 leilão judicial (infra, nn. 1.942 e 1.943). Q

uem
 

adqufre o bem
 nessa situação adquire-o cum

 onere suo (Liebm
an), 

ou seJa, em
 princípio recebe-o com

 todos os pesos inerentes à exe-
cução que sobre ele está em

 via de processam
ento, não podendo 

opor a esta a sua qualidade de dono ( ineficácia do ato). 

~que~tão se desloca significativam
ente quando é alienada um

a 
corsa m

ovei · · 
. . 

. 
. 

cial C
 

Ja concretam
ente suJe1ta a penhora ou apreensão JU

dt-
a c~

ptaº: ~s~es atos ~e constrição executiva se realizam
 m

ediante 
ç 

, stca da c01sa e entrega a um
 depositário, eventual alie-

9. Nom
es m

o sentido é 
. 

J)enhora faz pro 
O

 art. 240 da Lei dos Registros Públicos· "o registro da 
va quanto à fr 

d 
· 

au e de qualquer transação posterior". 

, 
.. , 

' 
,_ 
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çã 
oneração será fraude do depositário infiel e não do 

n
a
o

o
o

 
.tá

ri. 
1 

-
tad 

w
 Enquanto O

 depos1 
o s1m

p esm
ente se negar a re ti" 

. 
cu 

o. 
. 

. 
. 

s tuir 
bem

 pa cificam
ente os tnbuna1s autonzam

 a recuperação d 
o 

, 
. 

. . 
, 

este 
por sim

ples ordem
 1ud1c1al, quer para traze-lo de volta ao poder do 

juízo, quer para ser entregue ~o _arrem
atante se for o caso; expe. 

de-se apenas um
 m

andado de rrm
ssão na posse e não é necess, . 

qualquer processo novo com
 essa finalidade. H

avendo O
 depos:~ 

rio alienado a coisa m
óvel, o que se faz por sim

ples tradição e 
d 

, 
d 

. 
, ssa 

im
issão na posse en ereçar-se-a ao a qm

rente, porque a fraude do 
depositário deve receber o m

esm
o tratam

ento dado à do devedor 
e a alienação feita será ineficaz em

 face do exequente -
a não ser 

em
 caso de boa-fé de quem

 adquiriu, quando então a ausência do 
bem

 será suprida pela indenização devida pelo depositário infiel. 
Esse m

esm
o tratam

ento é adequado quando o depositário houver 
entregue o bem

 a outrem
 a título de garantia real (penhor de coisa 

m
óvel, tam

bém
 feito m

ediante tradição -
m

as v. C
C

, art. 1.431). 
Q

uando o objeto da penhora é um
 crédito do executado perante 

terceiro, esse devedor do devedor é intim
ado a não pagar a este, 

m
as depositar em

 juízo, sendo ineficaz a quitação que o executado 
lhe der (C

PC
, art. 855, inc. 1). É tam

bém
 ineficaz eventual remis-

são da dívida quando já feita essa penhora (supra, n. 1.816), o que 
significa que a execução prosseguirá norm

alm
ente apesar dela. O

 
executado é intim

ado a não praticar qualquer ato de cessão do cré-
dito (art. 855, inc. II), e, se o fizer, essa transferência será igual-
m

ente ineficaz, a não ser em
 caso de boa-fé do cessionário (supra, 

o. 1.831 ); se a cessão de crédito houver sido feita a título gratuito, 
sua ineficácia im

por-se-á ainda em
 caso de estar presente essa 

boa-fé do cessionário (extensão analógica do disposto no art. 1_ 58 

C
C

). Se a penhora houver sido feita m
ediante a apreensão fisic~ 

de títulos de crédito (C
PC

, art. 856), a cessão fraudulenta não sera 
sequer possível porque, com

o é notório, créditos cam
bia_is só se 

. 
ártula e isso não 

transferem
 m

ediante endosso lançado na própna c 
pode ocorrer porque esta estará em

 poder do juízo. 
. 

do houver sido in· 
1 O. Sendo claro que, nos casos em

 que o própno executa 6 
-0 mas na coo· 

vestido no m
unus do depósito, a responsabilidade será dele pr pn 

dição de depositário e não de devedor. 

--e
-

_
_

, 
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A
 consideração da boa-fé do adquirente, que em

 
tUJTIª ser levada em

 conta pelos tribunais não pod tantos casos 
cos 

• 
t 

d 
' 

e valer com
o 

,., tor de enfraquec1m
en o 

as norm
as sobre a respons b'l'da 

,a 
àfra d 

p 
a 11 

depa-
trÍJilonial e repulsa 

e. 
ara que ele possa valer-se desse fim

-
daID

ento em
 caso de aq~1s1_ção d~ bem

 constrito é preciso que nem
 

0 m
ais leve sinal de m

a-fe esteJa presente em
 sua conduta e que 

realm
ente não dispusesse de _m

eios para razoavelm
ente conhecer a 

·tuação da coisa -
processo m

staurado em
 face do devedor em

 co-
51 arca m

uito distante, em
 outro E

stado até, sem
 que haja notícia de 

m
 e ele tivesse negócios por lá. M

as nada disso prevalece quando 
q~orre a presunção absoluta im

posta pelo art. 844 e reafirm
ada no 

~
-

792, inc. III, do C
ódigo de Processo C

ivil. 

J.B37. fraudes com
etidas pelo m

ero responsável 

Todas as espécies de fraudes que o devedor pode com
eter e a 

lei reprim
e (fraude contra credores, fraude de exec_ução, ~lie~ação 

ou oneração do bem
 penhorado) podem

 ser com
etidas nao so pelo 

próprio devedor m
as tam

bém
 pelo m

ero responsável -
ou seja, 

por aquele que, não sendo ligado a um
 credor por vínculo obriga-

cional, em
 algum

as circunstâncias tem
 seu patrim

ônio, ou parte 
dele, sujeito à responsabilidade por obrigação daquele (supra, n. 
1.747). E

stão nessa situação o sucessor a título singular (supra, n. 
1.803), os sócios, na m

edida em
 que respondam

 por obrigações 
da sociedade (supra, n. 1.804), o cônjuge, sem

pre que assim
 dis-

ponha a lei (supra, n. 1.807), aquele que haja adquirido bem
 em

 
fraude de credores, fraude de execução ou quando já penhorado 
(supra, nn. 1.808, 1.824, 1.826, 1.836). É natural que assim

 seja 
porque, se a lei quer que o terceiro responda, as alienações ou 
?nerações que vier a praticar constituiriam

, não fossem
 as sanções 

m
erentes àquelas fraudes, atos de insurgência à lei e frustração às 

::pecta~vas do credor -
tanto quanto o seriam

 os atos de dim
inui-

.,..o patri 
· 1 

• 
m

orua reahzados pelo próprio obrigado. 

Os bens oferec'd 
• 

. 
. 

P0nsabilidade s 
I os para garantia por obngação de terceiro (res-

m
ente alienad 

em
 obngação -

supra, n. 1. 770) podem
 ser livre-

vo em
 caso d os 

m
ero responsável ( ofertante da garantia), sal-

ção ineficaz e proibtç~o por cláusula contratual, sendo essa aliena-
hipoteca coJ.°r defm

ição legal graças ao direito de sequela que a 
ere ao cce dor (C

C
, arts. 1.419 e 1.422). Tal alienação 

\ -
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sequer chega a constituir um
a.fraude m

as não im
pede 

bem
 em

 beneficio do beneficiário da hipoteca. 
ª penhora do 

Para_º caso de terceiro respo_nsável em
 consequência . d 

s,deraçao da perso11ahdade;und1ca (C
C

, art. 50) d. 
_ a escon-

c . ·1 
" 

fra d 
. 

ispoe o C-d· 
de Processo 

1v1 
que 

a 
u e a execução verifi 

O
 1go 

• 
d 

• 
. 

1ca-se a part· 
citação 

a parte cuJa personalidade se pretende d 
. 

ir da 
792, § 3° -

supra, n. 1.829). 
esconsiderar" (art. ---

_ __, . .., 
~

:-•,(_,.'l 

~..-,.r.;,f:-,• 
;,, 

' 
1

"
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l .838. a m
ais am

pla das divisões das espécies executivas: execução por titulo judi-
cial ou por título extrajudicial -

o cum
prim

ento de sentença -
1.839. o cum

prim
en-

to de sentença em
 processo autônom

o -
1.840. quadro geral das execuções (cum

-
prim

ento de sentença ou processo autônom
o de execução) -

1.841. o cum
prim

ento 
de sentença na teoria geral da execução e do processo civil 

J.838. a m
ais am

pla das divisões das espécies executivas: 
execução por título judicial ou por 
título extrajudicial -

o cum
prim

ento de sentença 

A m
ais am

pla das divisões entre espécies de técnicas execu-
tivas é aquela que considera de um

 lado a execução fundada em
 

título judicial e de outro, a execução fundada em
 título extraju-

dicial. A
 lei estabelece um

a im
portantíssim

a divisão entre essas 
grandes espécies de execução, na consideração de que os títulos 
executivos Judiciais consistem

 em
 m

anifestações do Estado-juiz 
ou d~ árbitro no exercício da jurisdição, todas elas dotadas de im

-
peratividade perante os litigantes; e os extrajudiciais, obviam

ente 
não D

a' 
t' 

· 
• 

: 
1 as ecm

cas m
erentes ao cum

prim
ento de sentença, nas 

q~ais transparece a nítida intenção de conferir aos títulos produ-
:1 ?s em

 um
 processo jurisdicional um

a especial capacidade de 
e im

porem
 co 

· 
• . 

. 
-

exec 
ã 

,m
 m

aior ag1hdade e ngor, em
 com

paraçao com
 a 

uç O
 por titulo extrajudicial. 

A m
aior agil"d d 

. 
do cum

 
. 

1 ª e e ngor presentes na execução pelas técnicas 
Pnm

ento de 
t 

. 
. 

. 
sen ença consiste (a) na realização da execu-

,-
..... " 
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